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Ata n.º 17/2015 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
CINCO DE AGOSTO DE DOIS MIL E QUINZE: ----------------------------------------------------------- 

Aos cinco dias do mês de agosto do ano dois mil e quinze, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de agosto, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Dr. João António Palma e António Sebastião. --------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, em 
regime de substituição, Dr.ª Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla 
Maria Moiteiro Lima.----------------------------------------------------------------------------------------- 

QUÓRUM --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião informou que o Senhor Vereador João 
António Palma iria chegar um pouco atrasado por motivos profissionais.--------------------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: ---------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2013: --------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA:--------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA---------------------------------------------------------------- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO-------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - Aprovação da ata n.º 16/2015 referente à reunião ordinária realizada no dia 
15 de julho de 2015; ------------------------------------------------------------------------------------------  

1.1.2. – Realização de uma Hasta Pública para Concessão do Direito de Exploração do 

“Quiosque da Praça”, sito na Praça da República, em Almodôvar;  ------------------------------  

1.1.3. – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta 

Pública para Concessão do Direito de Exploração de uma loja, sito no exterior do 

Mercado Municipal, em Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------  

1.1.4. – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta 

Pública para a Alienação da Participação Social do CEVRM; ---------------------------------------  

1.1.5. – Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre a alienação de bens móveis 

do Município – Sucata Diversa; ------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.6. – Apreciação e deliberação sobre o valor do preço pelo aluguer dos chapéus-

de-sol existentes nas Piscinas Municipais de Almodôvar; -------------------------------------------  
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1.1.7. – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de alteração ao 

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e outras Receitas Municipais; -------------  

1.1.8. – Apreciação e deliberação sobre a comunicação prévia com prazo – ocupação 

de espaço público; --------------------------------------------------------------------------------------------  

1.1.9. – Apreciação e deliberação sobre a aquisição de um imóvel situado na Rua da 

Ferraria e Rua do Algarve, em Almodôvar; -------------------------------------------------------------  

1.1.10. – Apreciação e deliberação sobre a reprogramação temporal das operações 

candidatadas no âmbito do Programa Operacional INALENTEJO; --------------------------------  

1.1.11. – Apreciação e deliberação sobre a reprogramação temporal dos Planos 

Municipais de Emergência para o Baixo Alentejo”; ---------------------------------------------------  

1.1.12. – Apreciação e deliberação sobre o comportamento indevido do Deputado 

Municipal, eleito pelo Movimento de Independentes Por Almodôvar. --------------------------  

1.2. – FINANÇAS  ------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2.1. - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ---------------------------------  

1.2.2. – Apreciação e deliberação sobre a constituição de um fundo de maneio fixo 

temporário – trocos das bilheteiras municipais; --------------------------------------------------------------- 

1.2.3. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta relativa à autorização genérica 

para a celebração de contratos de aquisição e prestação de serviços, com dispensa de 

parecer prévio; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2.4. - Apreciação e deliberação das Propostas relativas aos Pareceres Prévios 

Vinculativos, formulados nos termos do disposto nos n.os 4, 5 e 12 do artigo 75.º da Lei 

n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015) e da Portaria n.º 149/2015, de 26 de 

maio, para a celebração de contratos de aquisição de serviços; ----------------------------------  

1.2.5. – Apreciação e deliberação sobre a atribuição do suplemento remuneratório - 

subsídio de turno à Equipa de Sapadores Florestais, no período compreendido entre o 

dia 1 de julho até ao dia 30 de setembro de 2015, no âmbito das ações de vigilância; -----  

1.2.6. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 

Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Cruz, com vista à aquisição de um relógio e de um 

sino para a Igreja daquela localidade; --------------------------------------------------------------------  

1.2.7. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de subsídio extraordinário 

formulado pela Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, com 

vista à realização de obras de recuperação no Quartel de Bombeiros; --------------------------  

1.2.8. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro, com vista à 

realização de uma Color Run Solidária para apoio ao jovem Leandro Moreira, formulado 

pela Associação Juventude Desportiva Rosairense; --------------------------------------------------  

1.2.9. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro e logístico formulado 

pela Associação Juventude Desportiva Rosairense, com vista a apoiar a realização do 2.º 

aniversário do Grupo Coral “Os Amigos do Rosário”; -------------------------------------------------------- 
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1.2.10. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro e logístico 

formulado pelo Moto Clube de Almodôvar com vista à realização do 12.º Encontro de 

Ciclomotores Antigos na Vila de Almodôvar, a decorrer no próximo dia 6 de setembro; ---------- 

1.2.11. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 

Associação Juventude Desportiva Rosairense, com vista a apoiar as “Festas de Verão”;  --  

1.2.12. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 

Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, com vista a apoiar as 

tradicionais “Festas de Santa Clara-a-Nova”;  ---------------------------------------------------------  

1.2.13. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 

Associação “Grupo Amigo de Gomes Aires”, com vista a apoiar as tradicionais “Festas de 

Verão”;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2.14. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 

“Grupo Recreativo do Dogueno”, com vista a apoiar as “Festas de Verão”.  -------------------  

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

2.1 – Apreciação e deliberação do Projeto que servirá de base à realização da Empreitada 

de Requalificação Urbanística da Entrada Sul da Vila de Almodôvar.------------------------------------ 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 

JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1. – Apreciação e deliberação da Proposta de isenção do pagamento das taxas 

devidas pelo acesso às Piscinas Municipais, por contrapartida da entrega de géneros 

alimentícios, no âmbito da comemoração do Dia Internacional da Solidariedade; ----------  

3.2. – Apreciação e deliberação das normas disciplinadoras que enquadram a 

organização e o funcionamento do II Festival da Juventude – “SummerEnd 2015”; ---------  

3.3. – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 

que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 

mais desfavorecidos. -----------------------------------------------------------------------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS --------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I – II FESTIVAL DA JUVENTUDE – “SUMMER END 2015”: --------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo que estão a ser iniciados os 
preparativos para a realização do II Festival da Juventude – “Summer End 2015”, que tem 
como principal objetivo, com o Senhores Vereadores sabem, promover o concelho, 
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envolvendo, em especial, a juventude almodovarense, assumindo-se ainda como o corolário 
de um projeto global e de continuidade que se pretende desenvolver em Almodôvar, que visa 
potenciar a interação entre os jovens, em especial os do nosso concelho, num ambiente de 
convívio salutar, sem esquecer o aprofundamento de valores como a cidadania, a cultura, e a 
responsabilidade de comportamentos, num ambiente de partilha inter-geracional, o qual terá 
lugar nos próximos dias 11 e 12 de setembro. ----------------------------------------------------------------- 

II - PROGRAMA DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS – ABERTURA DE 
CANDIDATURA: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre o assunto em epígrafe o Senhor Presidente referiu que no âmbito do Programa de 
Ocupação Municipal Temporária de Jovens, procedeu-se à abertura de candidaturas para 
participação de jovens em eventos, neste caso específico para o Festival Jovem “Summer End 
2015”. Informou ainda que trará à Câmara logo que possível a lista dos candidatos admitidos, 
com vista à sua aprovação ou ratificação.----------------------------------------------------------------------- 

III - INAUGURAÇÃO DO MUSEU “MANUEL VICENTE GUERREIRO” SITO EM SANTA 
CLARA-A-NOVA: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento que no próximo dia 8 de agosto será inaugurado 
o Museu Arqueológico e Etnográfico Manuel Vicente Guerreiro, sito em Santa Clara-a-Nova, 
enaltecendo o esforço de todos os técnicos da Autarquia envolvidos neste projeto desde o 
seu início e a todos quantos colaboraram para que esta obra fosse uma realidade, incluindo o 
anterior executivo que iniciou o processo de preparação do projeto. Não podemos esquecer 
que, apesar do projeto ter sido substancialmente alterado, a ideia de iniciar o mesmo partiu 
de acordos entre o anterior executivo, a casa da cultura bem como o patrono e família. -------- 

Referiu igualmente, que já haviam sido enviados os convites aos Senhores Vereadores, 
contando com a sua presença bem como a de convidados que julguem importantes para o 
evento e queiram pessoalmente convidar. --------------------------------------------------------------------- 

IV - ESCLARECIMENTO SOBRE ARRANQUE DE OLIVEIRAS E RESPETIVO PAGAMENTO: ----- 

O Senhor Presidente pediu um esclarecimento ao Senhor Vereador António Sebastião 
tendo em consideração as várias reclamações recebidas por parte da D. Natália Martins 
relativas ao arranque de umas oliveiras aquando da requalificação do Ribeiro do Poço de 
Ourique. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Quis o Senhor Presidente saber se de facto tinha havido algum acordo escrito ou verbal 
entre os proprietários do terreno e o anterior executivo e se efetivamente houve, qual o valor 
acordado, porque gostaria de responder com brevidade à munícipe, que reclama que as 
oliveiras foram arrancadas, nunca lhe foram pagas, e que o município eventualmente as 
vendeu pois a mesmas foram tratadas e recolhidas por camiões com todo o cuidado. ----------- 

O Senhor Vereador António Sebastião começou por aclarar que numa primeira fase tudo 
ficou resolvido, nomeadamente a aquisição do terreno e provavelmente a situação de 
algumas oliveiras que estariam dentro desse mesmo terreno.-------------------------------------------- 

Numa segunda fase quando se começou a construir o muro, havia algumas oliveiras muito 
perto e considerou-se que se deveriam retirar caso o proprietário concordasse, o que foi 
aceite pela D. Natália e pelo seu filho mas nunca foi considerado qualquer preço. ----------------- 

Confirmou que mais tarde foi confrontado pela D. Natália, sobre o número de oliveiras 
retiradas e pediu à fiscalização da obra para se pronunciar não existindo coincidência entre as 
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quantidades indicadas o que trouxe na altura alguma dificuldade em quantificar as oliveiras 
arrancadas, sendo que nessa indecisão, pensa que se poderão pagar as que a senhora refere, 
por não se tratar de uma verba significativa. ------------------------------------------------------------------- 

Referiu que foi uma ação consubstanciada no terreno, por um acordo verbal e pacífico.---- 

V- CANDIDATO SAMPAIO DA NÓVOA: ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento que no mês de julho recebeu o candidato 
Sampaio da Nóvoa em Almodôvar, com o qual conversou assuntos políticos e de interesse 
para o nosso concelho.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Referiu ainda que o recebeu este candidato enquanto Presidente de Camara, sem 
qualquer conotação politica, como receberá todos aqueles que queiram e solicitem uma 
visita ao nosso concelho. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

VI – FÉRIAS DO SENHOR PRESIDENTE:---------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente informou a Câmara Municipal que se encontrará de férias na 
próxima semana, sendo que a gestão do Município recairá sobre a responsabilidade do 
Senhor Vice-Presidente. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

VII - REUNIÃO COM OS PRODUTORES DE PLANTAS AROMÁTICAS E MEDICINAIS 
(PAM) PROVERE ASSOCIADOS AO CEVRM: ------------------------------------------------------------ 

 O Senhor Presidente deu conhecimento da reunião que teve com os produtores de 
plantas aromáticas e medicinais (PAM) – Provere, e procedeu à leitura do e-mail datado 
de 16 de julho 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------  

“Enquanto grupo de produtores de plantas aromáticas e medicinais associados ao projeto 
Provere “Valorização dos Recursos Silvestres”, liderado pelo Município de Almodôvar, 
manifestamos a nosso desagrado sobre a Última época de produção, em que de boa-fé nos 
associámos ao CEVRM, projeto âncora desse Provere e da qual o Município é também acionista. 
Apesar de não estarmos localizados no Concelho em questão, acreditámos no projeto e 
subscrevemos a ideia da construção de uma unidade de transformação e de uma OP em 
Almodôvar. No entanto constatamos que, encontrando-nos já no segundo semestre de 2015, não 
foi dado nenhum passo no sentido da construção da mesma, nem adquiridos os equipamentos, 
não foi formada a OP e, ademais, nem sequer foram fechadas as contas relativamente à 
produção de 2014, o que está a causar um grave transtorno aos produtores.----------------------------- 

Após várias tentativas infrutíferas na resolução destas questões e nomeadamente dos nossos 
pagamentos, enquanto produtores do CEVRM associados ao Provere e sendo vossa excelência a 
Chefe de fila dessa iniciativa, vimos solicitar uma reunião entre o Chefe de Fila (Município de 
Almodôvar), CEVRM e os produtores, nas instalações da Câmara Municipal, no sentido de ser 
desbloqueada uma imediata resolução para esta última situação. 

Com os nossos melhores cumprimentos,”---------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que foi confrontado com o pedido desta 
reunião urgente e como a Camara Municipal detém participação na referida associação, 
e têm um nome e uma imagem de idoneidade e seriedade a defender, marcou-a para 
hoje. Esclareceu que também convidou o Senhor Vereador Sebastião, na qualidade de 
administrador do CEVRM, o qual não compareceu. -------------------------------------------------- 

Explicou que o motivo de trazer este assunto à reunião de Câmara prende-se com o 
facto de o Município estar envolvido, uma vez que ainda é acionista, e os agricultores 
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manifestaram o seu descontentamento pela falta de compromisso por parte do CEVRM 
em relação ao que foi acordado, o que muito o preocupa. ---------------------------------------- 

Referiu que estamos perante fundos públicos e também perante fundos 
comunitários e é criticável que não se cumpra com o acordado com os produtores. 
Segundo estes, há compromissos em atraso desde abril, há produtores que já 
receberam, outros só receberam 25%, e como tal dizem haver um critério que não é 
critério porque uns recebem outros não, e estão disponíveis para chegar a um acordo, 
mediante a mediação da Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------- 

A Câmara viu-se envolvida neste descontentamento e como ainda é “chefe de fila” 
vai solicitar à administração do CEVRM que esclareça e explique detalhadamente se a 
empresa tem plano de pagamentos, se este mesmo plano é concretizável, se os 
compromissos foram assumidos, apurar se estas acusações são verídicas e mediar para 
que se possa encontrar uma saída airosa e viável, naturalmente. Os produtores não 
sabem o que fazer, o compromisso de 2014 não foi cumprido e compromete a produção 
de 2015. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre o assunto, o Senhor Vereador António Sebastião disse que o Senhor 
Presidente como acionista sabe de toda a situação, sabe quais são as reais dificuldades 
e, como tal, pode até avançar com mais informações, para conhecimentos da Câmara.--- 

Neste contexto, questionou qual foi a solução que o Senhor Presidente apresentou 
aos produtores? ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse desconhecer toda a situação pois o administrador do CEVRM, o 
próprio António Sebastião, tem autonomia nessa organização e não traz os assuntos todos às 
reuniões de acionistas onde basicamente só se discute as posições de cada um no que 
respeita a ter mais ou menos poder no CEVRM, e muito pouca estratégia e muito menos se 
os pagamentos estão em dia ou não. Também não se discutiu se o CEVRM não pagava aos 
produtores ou se tem produtos em stock que não foram vendidos, nem tão pouco que, 
segundo os produtores, o CEVRM acabou por desvincular-se da concretização de projeto 
inicial e ficou com a parte comercial, a mais difícil, deixando a parte da feitura dos projetos, a 
mais rentável, para a ADPM. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião aclarou que não estão a colocar a questão da 
forma mais correta pois, não faz sentido, falar em “chefe de fila”, isso terminou, este projeto 
Provere já acabou e a Câmara Municipal é neste momento um dos vários acionistas da 
empresa CEVRM SA. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente fala de produtores, mas quantos? Como o Senhor Presidente sabe 
apenas estiveram na reunião alguns (poucos) produtores. ------------------------------------------------ 

 Referiu também que algumas das questões que colocou não serão totalmente verdade, e 
o Senhor Presidente que participa nas reuniões de acionistas sabe bem das dificuldades que a 
empresa atravessa e se há informações que estão na sua posse pode e deve coloca-las e 
esclarecer. Sabe que a empresa está a passar um período de dificuldades que estão a ser 
tratadas e resolvidas a seu tempo. -------------------------------------------------------------------------------- 

Aclarou, que entendeu, que não deveria estar presente na reunião porque para tal não foi 
convidado e porque sempre foi da opinião que não tinha sentido tal reunião. Perguntou qual 
foi a solução que o acionista Câmara Municipal apresentou aos problemas que os produtores 
apresentaram?---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Explicou que três desses produtores também falaram consigo, não lhes podendo adiantar 
nada, porque tem de haver um espaço de tempo para que a empresa encontre uma solução 
para os problemas existentes estando neste momento a fazer o esforço possível para que 
essa solução seja o mais rápida possível e, na qualidade de administrador da empresa, terá 
todo o gosto em prestar os devidos esclarecimentos.------------------------------------------------------- 

Disse ao Senhor Presidente que este assunto nada tem a ver com o bom nome do 
Município tanto mais que este já aprovou a alienação das ações e submete hoje à Câmara o 
início do procedimento para a hasta pública para venda das ações. Na sua opinião, já 
anteriormente manifestada, a Câmara deveria continuar no projeto mas demitiu-se de o 
fazer.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que a Câmara fez a alavancagem deste projeto, e senão fosse 
a Câmara muitos dos produtores poderiam não estar no projeto. A Câmara fez uma 
alavancagem excelente, esteve cerca de 4 anos neste projeto e foi a melhor parceira se 
pensarmos nas verbas que o CEVRM poupou, designadamente em rendas, em eletricidade, 
em água, e em equipamentos que a Câmara cedeu e continua a ceder. Dinheiro dos 
munícipes que terá que ser empregue para benefício de todos e não somente para o 
benefício do CEVRM.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Município tem concedido sempre a melhor alavancagem para que o CEVREM possa 
trabalhar, mas como o CEVRM passou para empresa comercial, na sua perspetiva, deixa de 
ter a ajuda que teve até agora.------------------------------------------------------------------------------------- 

Disse ainda, que estranha que o Senhor Sebastião, enquanto Vereador, ainda não tenha 
criticado aqui em reunião de Câmara as despesas efetuadas pela Câmara em prol do CEVRM.- 

Preocupa-o bastante porque os produtores que se ligaram ao projeto o fizeram porque 
estava presente a credibilidade do Município. ---------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse ainda que efetivamente estiveram 8 produtores na reunião, 
frisando, igualmente que, neste contexto, gostaria de ter acesso às duas últimas atas da 
reunião da Assembleia Geral do CEVRM. ----------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que estava a falar do papel importante que 
alguns acionistas desempenham na empresa, não apenas com o seu investimento mas 
também no seu dia-a-dia com os espaços cedidos e outras contribuições. --------------------------- 

A principal alavancagem que foi dada foi a introdução deste projeto local do Provere em 
que a Câmara teve uma ação prática e deveria continuar no processo para lhe dar mais 
tempo de consolidação, tempo para se afirmar, não era tempo da Câmara se decidir pela 
alienação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Se a Camara Municipal não apresentou qualquer solução que contribua para resolver mais 
rapidamente os problemas da empresa e solicitando esclarecimentos, o mais correto nesta 
situação seria solicitar uma Assembleia Geral de Acionistas, que até pode ser desencadeada 
pelo Senhor Presidente e, na presença de todos, responder às questões e explicar o esforço 
da empresa em resolver todos os problemas e em consolidar a sua posição. ------------------------ 

VIII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 15.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO 
PLANO E ORÇAMENTO DE 2015: --------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 15.ª Alteração às Grandes 
Opções do Plano e Orçamento de 2015, aprovada pelo despacho do Senhor Vice-Presidente 



 

 
ATA N.º 17/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 05.AGO.2015 

 

 612 

de 30 de julho de 2015, a qual ascende a €232.300,00, dos quais €14.300,00 são de natureza 
corrente e €218.000,00 de natureza capital.-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião --------------------------------------- 

I - No uso da palavra, o Senhor Vereador António Sebastião começou por questionar se 
os documentos de despesa inerentes à realização da FACAL, que solicitou, já se encontram 
prontos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador solicitou também cópia dos relatórios das atividades desenvolvidas na 
DAF e na DOSUGTA, cujos originais se encontram presentes, para conhecimento, em reunião 
de Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

II – Prosseguindo, o Senhor Vereador António Sebastião referindo-se à lavagem dos 
contentores do lixo, que o Município assegurou com recurso à aquisição de serviços de uma 
empresa, questionou o que justifica essa aquisição tendo em consideração os recursos 
próprios de excelência que a Câmara Municipal dispõe? Lembra que a Camara adquiriu 
recentemente um Camião de recolha de resíduos urbanos e que tem mais valências de 
lavagem de contentores subterrâneos e de superfície. ----------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente reportando-se ao documento de despesa da FACAL referiu que o 
mesmo ainda não está concluído, uma vez que existem despesas que não foram 
efetivamente pagas, mas assim que estiver ultimado o fará chegar ao Senhor Vereador.-------- 

Relativamente à aquisição de serviços de uma empresa para lavagem dos contentores do 
lixo, explicou que existem duas razões que levaram a essa decisão: a primeira foi a 
preocupação de ter condições de higiene e limpeza merecidas pelos cidadãos e sendo que os 
caixotes de lixo estavam a precisar de ser lavados, a sua decisão, com poder administrativo 
para o efeito, foi resolver a situação. A segunda razão deve-se ao facto do gestor da área dos 
resíduos estar de baixa por recuperação de cirurgia e os colaboradores não terem formação 
para colocar o sistema do camião em funcionamento perfeito e eficaz. O colaborador em 
causa recebeu formação específica para trabalhar com o camião e como se encontrava de 
baixa médica, foi necessário resolver por outra via e assim se fez. Referiu ainda que se 
procederá às diligências necessárias para que, no próximo ano, a Câmara esteja já em 
condições de assegurar este serviço, dando formação a mais colaboradores.------------------------ 

A lavagem dos contentores era urgente pois já exalavam um odor muito forte, e a função 
do Presidente é zelar pelo concelho, nos seus mais variados aspetos, incluindo uma 
contribuição valida para a melhoria da saúde pública. Esclareceu também que foram lavados 
os contentores de todos os aglomerados urbanos do concelho e que este contrato prevê duas 
lavagens. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

III – O Senhor Vereador António Sebastião referiu que de facto os contentores se 
encontravam num estado lastimoso. ---------------------------------------------------------------------------- 

Lamentou que a Câmara tenha feito um investimento considerável com este 
equipamento, para que se pudesse proceder à lavagem dos contentores e que, num prazo 
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tão curto, se tenha de proceder a uma aquisição de serviços com a justificação que a pessoa 
que tem formação está de baixa. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Considera que se trata de um mau serviço prestado aos munícipes no que respeita à 
higiene, limpeza e salubridade por parte da Câmara, enquanto responsável pela saúde 
pública, bem como uma má gestão dos recursos financeiros, humanos e de equipamentos.---- 

QUÓRUM ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador João António Palma deu entrada na reunião pelas 17:00 horas, 
coincidindo com o fim do período de antes da ordem do dia. -------------------------------------------- 

Nesta sequência, o Senhor Presidente questionou o Senhor Vereador no sentido de saber 
se pretendia tratar de assuntos de interesse municipal, tendo o mesmo respondido 
negativamente. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

1.1 - ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 16/2015 REFERENTE À REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 15 DE JULHO DE 2015:------------------------------------------------------------- 

ATA N.º 16/2015 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 15 DE JULHO DE 2015: ------------------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Vice-
Presidente por não ter estado presente na reunião, aprovar a ata n.º 16/2015, de 15 de 
julho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.------------------------------------- 

1.1.2. – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 

EXPLORAÇÃO DO “QUIOSQUE DA PRAÇA”, SITO NA PRAÇA DA REPÚBLICA, EM 

ALMODÔVAR: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A hasta pública referente à concessão do direito de exploração do quiosque, sito na 
Praça da República, em Almodôvar, cuja realização havia sido aprovada por deliberação 
de 15.JUL.2015 e da publicitação do Edital n.º 169/2015, de 16.JUL.2015, não se 
realizou por falta de interessados na sua arrematação. ----------------------------------------- 

1.1.3. – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO 

DIREITO DE EXPLORAÇÃO DE UMA LOJA, SITO NO EXTERIOR DO MERCADO 

MUNICIPAL, EM ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 115/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 03.AGO.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 115/PRESIDENTE/2015--------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- O Município de Almodôvar é proprietário de um Estabelecimento Comercial – Loja n.º 3, 
sita no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar; -------------------------------------------------------- 

- É do interesse deste Município conceder o Direito de Exploração do referido 
estabelecimento comercial, tendo em vista a dinamização e melhor fruição daquele espaço 
integrado no Mercado Municipal; ------------------------------------------------------------------------------------ 

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é 
competência da Câmara Municipal a oneração de bens imóveis de valor até 1000 vezes a 
Retribuição Mínima Mensal Garantida; ----------------------------------------------------------------------------- 

- A concessão do direito de exploração através da apresentação de propostas por qualquer 
interessado que exerça legalmente atividade garante o respeito pelos princípios fundamentais da 
atividade administrativa, tais como o interesse público, a legitimidade, a proporcionalidade, a 
justiça, a imparcialidade e a boa-fé, os quais emergem do Artigo 264.º da Constituição da 
República Portuguesa e do Capítulo II do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;--------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

a abertura de procedimento para concessão de um Estabelecimento Comercial – Loja n.º 3, sita 
no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar, propriedade do Município de Almodôvar, e 
respetiva minuta de Edital;----------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Que a Loja n.º 3, sita no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar, tenha como 
destino a venda de qualquer uma das seguintes classes de produtos:--------------------------------------- 

a) Hortícolas de consumo imediato em fresco;------------------------------------------------------------  
b) Agrícolas secos, ou frescos de natureza conservável; ------------------------------------------------ 
c) Frutas frescas ou secas; -------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Frutos secos e sementes comestíveis;---------------------------------------------------------------   
e) Leite e laticínios; -----------------------------------------------------------------------------------------------  
f) Mercearias; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
g) Flores, plantas e sementes;--------------------------------------------------------------------------------  
h) Produtos alimentares tradicionais;  ----------------------------------------------------------------------- 
i) Quinquilharias e artesanato; -----------------------------------------------------------------------------  
j) Animais de companhia e alimentação para animais. ------------------------------------------------ 
3. Que a Hasta Pública para a concessão do Direito de Exploração do Estabelecimento 

Comercial – Loja n.º 3, sita no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar, tenha lugar pelas 
16:00 horas do dia 02 de setembro de 2015 na sala de reuniões do edifício-sede do Município de 
Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4. Que a concessão do Estabelecimento Comercial – Loja n.º 3, sita no exterior do 
Mercado Municipal de Almodôvar seja efetuada aos interessados mediante arrematação em 
Hasta Pública, tendo em consideração a base de licitação de renda mensal de 150,00 € (cento e 
cinquenta euros), acrescida de IVA à taxa legal em vigor; ------------------------------------------------------ 

5. Que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 2,50 €;-------------------- 
6. Que a adjudicação do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial – Loja n.º 3, 

sita no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar seja efetuada ao Arrematante que melhor 
preço oferecer;------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 10 (dez) anos, 
contados da data da emissão do respetivo Alvará;--------------------------------------------------------------- 

8. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------- 

9. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------- 
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A Minuta de Edital e respetivo anexo podem ser consultados no Serviço de 
Contratação Pública, Património e Cadastro, dando-se aqui como reproduzidos, e ficam 
arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas.----------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a abertura de procedimento para concessão de um Estabelecimento 
Comercial – Loja n.º 3, sita no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar, 
propriedade do Município de Almodôvar;-------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar que a Loja n.º 3, sita no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar, 
tenha como destino a venda de qualquer uma das seguintes classes de produtos:---------- 

a) Hortícolas de consumo imediato em fresco;---------------------------------------------------  
b) Agrícolas secos, ou frescos de natureza conservável;----------------------------------------  
c) Frutas frescas ou secas;------------------------------------------------------------------------------  
d) Frutos secos e sementes comestíveis;-----------------------------------------------------------  
e) Leite e laticínios;  -------------------------------------------------------------------------------------- 
f) Mercearias; ------------------------------------------------------------------------------------------- 
g) Flores, plantas e sementes;-------------------------------------------------------------------------  
h) Produtos alimentares tradicionais; --------------------------------------------------------------- 
i) Quinquilharias e artesanato; ---------------------------------------------------------------------- 
j) Animais de companhia e alimentação para animais.-----------------------------------------  
3.º Aprovar a realização da Hasta Pública, no próximo dia 02 de setembro de 2015, 

pelas dezasseis horas, destinada à Concessão do Direito de Exploração da loja n.º 3, sita 
no exterior do Mercado Municipal em Almodôvar, bem como o teor da minuta de Edital 
e respetivo Anexo, que se dão aqui como reproduzidos, que fixa as condições da 
respetiva adjudicação; --------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar que a concessão do Estabelecimento Comercial – Loja n.º 3, sita no 
exterior do Mercado Municipal de Almodôvar seja efetuada aos interessados mediante 
arrematação em Hasta Pública, tendo em consideração a base de licitação de renda 
mensal de 150,00 € (cento e cinquenta euros), acrescida de IVA à taxa legal em vigor; ---- 

5.º - Aprovar que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 2,50€; 
6.º - Aprovar que a adjudicação do Direito de Exploração do Estabelecimento 

Comercial – Loja n.º 3, sita no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar seja 
efetuada ao Arrematante que melhor preço oferecer;---------------------------------------------- 

7.º - Aprovar que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 
10 (dez) anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará;-------------------------------- 

8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;--------------------------------- 

9.º - Aprovar a publicitação da referida Hasta Pública, por afixação do transcrito 
Edital nos locais de estilo e inserido na página eletrónica da Câmara Municipal; ------------ 

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.1.4. – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA A ALIENAÇÃO 

DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL DO CEVRM: ----------------------------------------------------------------- 
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Discutida a matéria, sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a presente rúbrica, devendo este assunto, 
tendo em conta a sua pertinência, ser objeto de melhor análise e exposto numa futura 
reunião, pois requer de uma cláusula onde se cumpra os estatutos do CEVRM no que respeita 
à venda da participação de um dos associados, a Câmara. ------------------------------------------------ 

1.1.5. – RATIFICAÇÃO - ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS DO MUNICÍPIO – SUCATA 

DIVERSA: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou o Despacho n.º 87/PRESIDENTE/2015, exarado em 
24 de julho de 2015, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------- 

 “DESPACHO 87/PRESIDENTE/2015 -------------------------------------------------------------------------------------- 
ALIENAÇÃO DE BENS MOVEIS DO MUNICÍPIO - SUCATA DIVERSA --------------------------------------------- 
CONSIDERANDO:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que o Município de Almodôvar tem em sua posse sucata vária, sem qualquer utilidade para a 

Autarquia, a qual se encontra a ocupar espaço físico necessário para outros fins;-------------------------------- 
Que se impõe minorar os impactos ambientais que poderão advir do amontoar deste tipo de 

resíduos em locais que não se encontrem aptos para o efeito;---------------------------------------------------------- 
Que, por duas vezes, foram desencadeados os competentes procedimentos com vista à alienação 

dos bens em causa, através da apresentação de propostas, em carta fechada - hasta pública, tendo sido 
declarada a caducidade dos respetivos procedimentos, em virtude dos mesmos terem ficado desertos; 

Que, este Município pretende iniciar um novo procedimento adequado à venda de material de 
sucata e que apesar de se tratar de um procedimento excluído do âmbito do Código da Contratação 
Pública, a mesma deverá assegurar o respeito pelos princípios que norteiam a atividade administrativa, 
designadamente o princípio da legalidade, da concorrência, da transparência, da publicidade, da 
igualdade e da imparcialidade;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O regime jurídico de venda de bens móveis do domínio privado do Estado previsto no Decreto-Lei n.º 
307/94, de 21 de dezembro, conjugado com a Portaria n.º 1152-A/94 de 27 de dezembro

1
, cuja regra 

geral assenta na alienação a título oneroso através de hasta pública ou concurso público;-------------------- 
Que, nos termos do preceituado na alínea e) do n.º 1 do artigo 9º do referido Decreto-Lei, 

conjugado com o disposto no n.º 2 do artigo 12.º do Regulamento de Inventário e Cadastro do 
Município, quando não tenha sido possível alienar os bens por qualquer das formas previstas no 
número anterior (hasta púbica ou concurso público) a referida alienação pode realizar-se por 
negociação direta com pessoa determinada, por preço não inferior ao preço base de licitação da 
hasta pública.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

DETERMINO:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1º. - Que os serviços municipais recorram à via da negociação direta, tendente à alienação dos 

supra citados bens móveis, respeitando e cumprindo integralmente os programas das respetivas Hastas 
Públicas, designadamente, o valor base de licitação atribuído aos bens;--------------------------------------------- 

2.º - Que, o presente despacho seja submetido ao órgão executivo para ratificação.”--------------------- 
_____________ 
1Regulamenta os princípios gerais da aquisição, gestão e alienação dos bens móveis do domínio privado do Estado. 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Ratificar o despacho do Senhor Presidente, e desta forma, aprovar que os serviços 

municipais recorram à via da negociação direta, tendente à alienação dos supra citados bens 
móveis, respeitando e cumprindo integralmente os programas das respetivas Hastas Públicas, 
designadamente, o valor base de licitação atribuído aos bens;------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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1.1.6. – VALOR DO PREÇO PELO ALUGUER DOS CHAPÉUS-DE-SOL EXISTENTES NAS 

PISCINAS MUNICIPAIS DE ALMODÔVAR: -------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 4 de agosto de 2015, pelo 
Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira, cujo teor se transcreve: ------------------------------ 

“INFORMAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Regulamento de Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais Criação de Preço - 

Aluguer de Sombrinhas nas Piscinas Descobertas--------------------------------------------------------------------------- 
No seguimento do assunto supra referido cumpre-me informar V. Exa do seguinte:------------------------ 
Na reunião da Câmara Municipal de 23 de maio de 2007 foi aprovado o preço relativo ao aluguer de 

sombrinhas para as Piscinas Municipais Descobertas para posterior integração na Tabela de Taxas 
Licenças, Tarifas e Prestação de Serviços em vigor no ano de 2007, facto que nunca se verificou.------------ 

Nestes termos e uma vez que foi agora detetada esta omissão, elaborou-se a presente proposta e 
respetivas fichas de custeio para a integração na Tabela de Liquidação e Cobrança de Outras Receitas 
Municipais em vigor, do preço referente ao aluguer de sombrinhas durante a época balnear que decorre 
entre o dia 1 de junho a 30 de setembro de 2015.-------------------------------------------------------------------------- 

Os preços foram criados para o aluguer de sombrinhas por um dia com o valor unitário de €1,00 e 
para o aluguer por meio dia com o valor de €0,50 a unidade.----------------------------------------------------------- 

Propõe-se a integração dos novos preços na tabela em vigor e a criação das seguintes alíneas: 
Capitulo IX — Exploração de Bens de Utilidade Pública--------------------------------------------------------------- 
Artigo 27.° — Piscinas Municipais------------------------------------------------------------------------------------------ 
Número 2 — Piscinas Descobertas----------------------------------------------------------------------------------------- 
Alínea c) Aluguer de Sombrinhas ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Alínea c1) Aluguer por 1 dia -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Alínea c2) Aluguer por meio dia -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Anexa-se as fichas de custeio à presente informação.---------------------------------------------------------------- 
À consideração superior,” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------- 
1º - Aprovar, os novos preços e a criação das seguintes alíneas:------------------------------------ 
Capitulo IX — Exploração de Bens de Utilidade Pública------------------------------------------------- 
Artigo 27.° — Piscinas Municipais----------------------------------------------------------------------------- 
Número 2 — Piscinas Descobertas---------------------------------------------------------------------------- 
Alínea c) Aluguer de Sombrinhas ----------------------------------------------------------------------------- 
Alínea c1) Aluguer por 1 dia ------------------------------------------------------------------------------------ 
Alínea c2) Aluguer por meio dia,------------------------------------------------------------------------------ 

A aditar à Tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras 
Receitas Municipais, nos termos e com os fundamentos constantes nas fichas de custeio 
e cujo documento original fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas;------- 

2.º - Que o presente aditamento à Tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, entre em vigor no dia seguinte à 
presente deliberação;---------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar a publicitação do referido aditamento, por edital nos locais de estilo e 
inserido na página eletrónica da Câmara Municipal; ------------------------------------------------ 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.7. – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE 

LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA DE TAXAS E OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS: -------------------- 
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O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 132/PRESIDENTE/2015, exarada em 
05 de agosto de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 132 /PRESIDENTE/2015---------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Regulamento de Liquidação de Taxas e Outras Receitas Municipais atualmente em 
vigor foi aprovado por Deliberação da Assembleia Municipal, na Sessão de 23 de abril de 2010, e 
publicitado na 2.ª Série do Diário da República, pelo Edital n.º 405/2010, de 03 de maio, e 
através do Edital n.º 60/2010, de 26 de abril;--------------------------------------------------------------------- 

- O citado Regulamento foi objeto de Alteração, por Deliberação de Câmara Municipal, 
aprovada em Reunião Ordinária de 06 de novembro de 2013 e da Assembleia Municipal, na 
Sessão de 18 de novembro de 2013, publicitada na 2.ª Série do Diário da República, pelo Aviso 
n.º 14935/2013, de 05 de dezembro, e através do Edital n.º 41/2013, de 20 de novembro;--------- 

- A entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que aprovou o Regime 
Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração, trouxe consigo 
várias alterações, desde logo, ao nível procedimental, que tiveram em vista, designadamente, a 
criação para a generalidade destas atividades de comércio e de serviços abrangidas pelo âmbito 
de aplicação do citado diploma, de procedimentos padrão, sujeitos a trâmites de aplicação geral; 

- Tendo havido alterações nos procedimentos de controlo prévio no acesso e exercício de 
tais atividades, e considerando que os mesmos são, em grande parte, da competência das 
Câmaras Municipais, importa adequar, designadamente, o Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, bem como o seu Anexo I – Tabela de Taxas, a 
essa nova realidade;------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Ao longo do tempo têm vindo a ser formuladas algumas sugestões, designadamente 
pelos próprios serviços municipais, relativamente à aplicação do citado Regulamento;---------------- 

- Tendo em vista a formalização dessas sugestões, e a sua avaliação por parte dos serviços 
municipais, para efeitos da sua eventual integração no Regulamento de Liquidação e Cobrança 
de Taxas e Outras Receitas Municipais, bem como no seu Anexo I – Tabela de Taxas, é intenção 
deste Município dar início ao procedimento de alteração ao citado Regulamento, nos termos do 
Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pela Lei n.º 4/2015, de 07 
de janeiro, promovendo-se a consulta a todos os potenciais interessados, para que estes possam 
apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento;---------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere que:--------------------------------------------------------- 
1) Seja dado início ao procedimento de alteração ao Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, bem como ao seu Anexo I – Tabela de Taxas, 
nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;-------------------------------------------------------------------------- 

2) Se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 10 dias úteis, 
contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que estes possam 
apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; ---------------------------------------------- 

3) Os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio eletrónico, 
para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os interessados colocar, como 
“Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões – Alteração ao Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais”;-------------------------------------------- 

4) Seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município do teor do 
presente Deliberação; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------- 

6) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.--------------------------- 

mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar o início do procedimento de alteração ao Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, bem como ao seu Anexo I – Tabela de 
Taxas, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; -------------------------------------------  

2.º - Promover a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 10 dias 
úteis, contados da data da publicitação da deliberação da Câmara Municipal, para que 
estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento;  --------------  

3.º - Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio 
eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os 
interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões – 
Alteração ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais”; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste 
Município do teor do presente deliberação;  ----------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre o assunto; ----------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.8. – COMUNICAÇÃO PRÉVIA COM PRAZO – OCUPAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO:---- 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 2/VEREADOR/2015, 
exarada em 31 de julho de2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 2/VEREADOR/2015---------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Deu entrada no dia 29 de abril de 2015 uma Declaração de entrega eletrónica, sob a forma 
de Comunicação Prévia com Prazo, tendo em vista a ocupação do domínio público municipal 
numa área de 18 m

2
, em nome de Cláudia Raquel Colaço Venâncio Revés, pelo prazo de um ano, 

com esplanada, guarda-vento e contentor de resíduos;--------------------------------------------------------- 

- Nos termos da Informação exarada pelos serviços municipais, datada de 07 de maio de 
2015, “De acordo com o Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público, 
apenas se encontra contemplada a instalação de esplanadas abertas no espaço público, não 
existindo qualquer referência à instalação de esplanadas fechadas”;--------------------------------------- 

- Ainda nos termos da citada informação, “A requerente requer o licenciamento de uma 
esplanada aberta mas no entanto trata-se de uma esplanada fechada”;--------------------------------- 

- De acordo com o Artigo 3.º alínea o) do citado Regulamento, uma Esplanada Aberta 
contempla “a instalação no espaço público de mesas, cadeiras, guarda-ventos, guarda-sóis, 
estrados, floreiras, tapetes, aquecedores verticais e outro mobiliário urbano, sem qualquer tipo 
de proteção fixa ao solo, destinada a apoiar estabelecimentos de restauração ou de bebidas e 
similares ou empreendimentos turísticos”;------------------------------------------------------------------------- 

- Nos termos do Artigo 63.º do Regulamento Municipal de Publicidade e de Ocupação do 
Espaço Público, “Sem prejuízo da lei aplicável, todas as dúvidas e omissões que eventualmente 
surjam na aplicação ou interpretação do presente Regulamento serão resolvidas mediante 
deliberação da Câmara Municipal”;---------------------------------------------------------------------------------- 
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- O pedido de ocupação do espaço público aqui em apreço configura, em termos práticos, 
uma renovação de pedidos realizados em anos anteriores, os quais têm vindo a ser deferidos, e 
pagas as respetivas taxas pela Ocupação do Domínio Público por parte da interessada;-------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere que:--------------------------------------------------------- 
7) O facto de estarmos perante uma “esplanada fechada”, conforme entendimento dos 

serviços municipais, e não haver menção a essa tipologia de instalação no que respeita à 
ocupação do domínio público municipal, configura uma omissão do Regulamento, para efeitos 
de aplicação do disposto no Artigo 63.º do Regulamento Municipal de Publicidade e de 
Ocupação do Espaço Público;-----------------------------------------------------------------------------------------  

8) Neste sentido, na ausência de um regime específico, sejam aplicáveis, com as devidas 
adaptações, às “esplanadas fechadas”, o regime aplicável às “esplanadas abertas”, 
designadamente no que respeita aos Princípios Gerais de Ocupação do Espaço Público, 
consagrados no Artigo 6.º do Regulamento Municipal de Publicidade e de Ocupação do Espaço 
Público; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

9) Estando cumpridos os mencionados Princípios, seja deferida a Comunicação Prévia com 
Prazo efetuada por Cláudia Raquel Colaço Venâncio Revés, nos termos constantes da respetiva 
Declaração;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

10) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”----------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar que o facto de estarmos perante uma “esplanada fechada”, conforme 

entendimento dos serviços municipais, e não haver menção a essa tipologia de 
instalação no que respeita à ocupação do domínio público municipal, configura uma 
omissão do Regulamento, para efeitos de aplicação do disposto no Artigo 63.º do 
Regulamento Municipal de Publicidade e de Ocupação do Espaço Público; ----------------- 

2.º - Aprovar que neste sentido, na ausência de um regime específico, sejam 
aplicáveis, com as devidas adaptações, às “esplanadas fechadas”, o regime aplicável às 
“esplanadas abertas”, designadamente no que respeita aos Princípios Gerais de 
Ocupação do Espaço Público, consagrados no Artigo 6.º do Regulamento Municipal de 
Publicidade e de Ocupação do Espaço Público; ------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar que estando cumpridos os mencionados Princípios, seja deferida a 
Comunicação Prévia com Prazo efetuada por Cláudia Raquel Colaço Venâncio Revés, nos 
termos constantes da respetiva Declaração;----------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.1.9. – AQUISIÇÃO DE UM IMÓVEL SITUADO NA RUA DA FERRARIA E RUA DO 

ALGARVE, EM ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 119/PRESIDENTE/2015, exarada em 
04 de agosto de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 119/PRESIDENTE/2015----------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar pretende adquirir o prédio inscrito na matriz rústica sob o 
artigo 108, Secção T, e na matriz urbana sob o artigo 3680-P, sito na Rua da Ferraria e na Rua do 
Algarve, com as seguintes características:-------------------------------------------------------------------------- 

 Área 
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Matriz Rústica 1.250,00 m
2
 

Matriz Urbana 
Área Coberta 1.143,40 m

2
 

Área Descoberta 1.243,50 m
2
 

Total 3.636,90 m
2
 

- Para o efeito, foi apresentada por este Município uma proposta no valor de 130.000,00 €, a 
qual foi aceite pelos interessados;------------------------------------------------------------------------------------- 

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é 
competência da Câmara Municipal a aquisição de bens imóveis de valor até 1000 vezes a 
Retribuição Mínima Mensal Garantida; ----------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

a aquisição do prédio inscrito na matriz rústica sob o artigo 108, Secção T, e na matriz urbana sob 
o artigo 3680-P, sito na Rua da Ferraria e na Rua do Algarve, pelo valor de 130.000,00 €;------------ 

2. Que sejam atribuídos à parte urbana e à parte rústica os valores constantes do quadro 
seguinte:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Área Valor Patrimonial Valor Proposto 

Matriz Rústica 1.250,00 m
2
 229,00 € 416,00 € 

Matriz Urbana 

Área 
Coberta 

1.143,40 
m

2
 

71.590,00 € 129.584,00 € 
Área 
Descoberta 

1.243,50 
m

2
 

Total 3.636,90 m
2
 71.819,00 € 130.000,00 € 

3. Conferir ao Sr. Presidente da Câmara Municipal os poderes para outorgar a escritura 
pública de compra e venda do imóvel;------------------------------------------------------------------------------- 

4. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a aquisição do prédio inscrito na matriz rústica sob o artigo 108, Secção T, e 
na matriz urbana sob o artigo 3680-P, sito na Rua da Ferraria e na Rua do Algarve, pelo 
valor de 130.000,00 €;---------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar que sejam atribuídos à parte urbana e à parte rústica os valores 
constantes do quadro seguinte:--------------------------------------------------------------------------- 

 Área Valor Patrimonial Valor Proposto 

Matriz Rústica 1.250,00 m
2
 229,00 € 416,00 € 

Matriz Urbana 

Área 
Coberta 

1.143,40 
m

2
 

71.590,00 € 129.584,00 € 
Área 
Descoberta 

1.243,50 
m

2
 

Total 3.636,90 m
2
 71.819,00 € 130.000,00 € 

3.º - Conceder poderes ao Presidente da Câmara, para outorgar a escritura de 
compra e venda; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.10. – REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DAS OPERAÇÕES CANDIDATADAS NO 

ÂMBITO DO PROGRAMA OPERACIONAL INALENTEJO: -------------------------------------------- 

PEDIDO DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA OPERAÇÃO “REQUALIFICAÇÃO 
URBANISTICA DA VILA DE ALMODÔVAR - FASE I”: --------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 15 de julho de 2015, pelo grupo de trabalho – QREN:------------------------------------ 

“INFORMAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: QREN — Programa Operacional INALENTEJO - Eixo 3 “Coesão Local e Urbana”----------------- 
No seguimento da candidatura “Requalificação Urbanística da Vila do Almodôvar - Fase I”, 

aprovada no âmbito do Regulamento Especifico: Reabilitação Urbana (tipologia 41), do supra 
mencionado programa e eixo estratégico, com um valor elegível de €2.203.231,23, e um prazo previsto 
para a conclusão da mesma até 30.JUN.2015, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte:----------------------- 

Com os sucessivos atrasos verificados no decorrer da obra de reabilitação do edifício do Cineteatro 
Municipal, que é uma das componentes da candidatura em apreço, torna-se necessário apresentar um 
pedido de reprogramação temporal da operação, por forma a prorrogar o prazo de execução da mesma 
até 30.SET.2015.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” -------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar a apresentação do pedido de Reprogramação Temporal, destinada a 

contemplar a prorrogação do prazo de execução até 30 de setembro de 2015, nos termos e 
com os fundamentos constantes na informação supra transcrita;--------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PEDIDO DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA OPERAÇÃO “REQUALIFICAÇÃO 
URBANISTICA DA VILA DE ALMODÔVAR - FASE II”: --------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 15 de julho de 2015, pelo grupo de trabalho – QREN:------------------------------------ 

“INFORMAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: QREN - Programa Operacional INALENTEJO - Eixo 3 “Coesão Local e Urbana”------------------- 
No seguimento da candidatura “Requalificação Urbanística da Vila de Almodôvar - Fase II”, 

aprovada no âmbito do Regulamento Especifico: Reabilitação Urbana (tipologia 41), do supra 
mencionado programa e eixo estratégico, com um valor elegível de €373.700,01, e um prazo previsto 
para a conclusão da mesma até 30.JUN.2015, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte:----------------------- 

Com os atrasos verificados no decorrer da empreitada de requalificação urbanística de várias 
artérias no Centro Histórico da Vila de Almodôvar - Ruas da Malpica, do Afonso e do Arco, que é a 
componente com maior expressão financeira da candidatura em apreço, torna-se necessário apresentar 
um pedido de reprogramação temporal da operação, por forma a prorrogar o prazo de execução da 
mesma até 30.SET.2015.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” -------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar a apresentação do pedido de Reprogramação Temporal, destinada a 

contemplar a prorrogação do prazo de execução até 30 de setembro de 2015, nos termos e 
com os fundamentos constantes na informação supra transcrita;--------------------------------------- 
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.11. – REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DOS PLANOS MUNICIPAIS DE EMERGÊNCIA 

PARA O BAIXO ALENTEJO: -------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou a justificação da Proposta de Reprogramação da 
candidatura supra identificada, bem como uma informação, exarada em 03 de agosto de 
2015, pelo Técnico Superior Filipe Oliveira, cujo teor se transcreve: -------------------------- 

“Informação n.º 48/GMPCOF 2014 --------------------------------------------------------------------------------------- 
Destinatário: Presidente da Câmara Municipal ------------------------------------------------------------------------ 
Assunto: Operação ALENT-08-0437-FEDER-000707 - Planos Municipais de Emergência para o Baixo 

Alentejo--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Sr. Presidente,-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No seguimento do e-mail enviado pela Dr.ª Sandra Beirão da CIMBAL, informo que será 

apresentada ao INALENTEJO uma reprogramação temporal referente ao projeto em epigrafe, cujos 
documentos se anexam.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Mais informo que o referido documento deverá ser submetido à aprovação do órgão executivo. 
A CIMBAL deverá ser posteriormente informada da deliberação do órgão para efetivar a 

reprogramação no sistema SIGPOA. 
A consideração superior.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Aprovar o pedido de reprogramação temporal a apresentar ao INALENTEJO pela 

CIMBAL, referente ao projeto em epígrafe, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação supra transcrita; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Comunicar o teor da presente deliberação à CIMBAL, para que esta entidade 
promova o pedido de reprogramação no sistema SIGPOA; ------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.12. – COMPORTAMENTO INDEVIDO DO DEPUTADO MUNICIPAL, ELEITO PELO 

MOVIMENTO DE INDEPENDENTES POR ALMODÔVAR: -------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 131/PRESIDENTE/2015, exarada em 
04 de agosto de 2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------- 

“Proposta N° 131 / PRESIDENTE/ 2015 --------------------------------------------------------------------------  
ANÁLISE DE COMPORTAMENTO INDEVIDO DE DEPUTADO MUNICIPAL ------------------------------  
Considerando: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O teor da participação formalizada pela Dr.ª Sulina Guerreiro, através da qual, a mesma veio 

dar conhecimento do lamentável episódio ocorrido no passado dia 15 de julho, pelas 17:45 entre 
ela, a técnica superior afeta ao serviço da Biblioteca Municipal Dr.ª Telma Domingos e o seu 
marido, Nuno Domingos, Deputado Municipal eleito pelo Movimento de Independentes por 
Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que, num momento de pleno descontrolo este proferiu insultos gravíssimos a Dr.ª Sulina, e 
ainda aos funcionários da autarquia que se encontravam, naquela hora, em pleno exercício das 
suas funções, o que denota um enorme desrespeito pelos colaboradores envolvidos, e, sobretudo, 
pela democracia; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que está em causa o comportamento adotado por um Deputado Municipal, cuja linguagem 
utilizada é manifestamente inadmissível e espelha bem o grau de compromisso dos seus autores 
com a democracia e o respeito pelo outro; ---------------------------------------------------------------------------  
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Que estamos perante um incidente censurável, ocorrido num espaço público, frequentemente 
visitado por inúmeros munícipes, devendo este senhor enquanto cidadão e enquanto Deputado 
Municipal, ter responsabilidades acrescidas no que respeita ao dever de zelo quer pelo bom 
nome, quer pelos serviços que ali são prestados; -------------------------------------------------------------------  

Que o comportamento adotado pelo cidadão, enquanto Deputado Municipal é ilegal, ofensivo 
dos direitos dos trabalhadores envolvidos e viola os deveres próprios de um Deputado Municipal, 
tal como previsto no respetivo Regimento da Assembleia Municipal de Almodôvar (cfr. Artigo 20.° 
n.°1I alínea a,) ii) e alínea c) iv)); ----------------------------------------------------------------------------------------  

Neste sentido e não nos restando, assim, outra alternativa vimos manifestar o nosso protesto 
pelo sucedido, e através do presente documento, lamentar os acontecimentos que ocorreram no 
pretérito dia 15 de julho, na Biblioteca Municipal de Almodôvar, considerando que os mesmos em 
nada dignificam a democracia e o poder local democrático, exercendo, igualmente uma forte 
censura política pelo desrespeito institucional, político e cívico que foi demonstrado não só 
perante os trabalhadores municipais mas, também, perante o Executivo e pela Assembleia 
Municipal de Almodôvar, da qual o Deputado envolvido faz parte. -------------------------------------------  

Face ao exposto, propomos que a Câmara Municipal de Almodôvar, na sua próxima sessão 
ordinária, delibere: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. Aprovar esta proposta com o objetivo de a remeter à próxima sessão da Assembleia 
Municipal, para discussão e deliberação sobre o teor da mesma.” ---------------------------------------- 

O Senhor Presidente introduziu o assunto explicando resumidamente que o Senhor 
Nuno Domingos se dirigiu à Biblioteca Municipal insultando os colaboradores presentes, 
nomeadamente a Dr.ª Sulina Guerreiro, a qual, posteriormente, apresentou uma 
informação escrita acerca do sucedido e que a mesma está presente para análise. 
Referiu que tem de haver alguma postura do cidadão enquanto cidadão e enquanto 
politico com responsabilidade no concelho, e não quer deixar passar em branco esta 
situação, propondo que se remeta o assunto para a Assembleia Municipal para 
apreciação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma disse que estamos perante factos sensíveis 
da conduta do Senhor Nuno Domingos, e na prática entende que não têm legitimidade 
para aprovar uma coisa destas e remetê-la para a Assembleia Municipal, sem que o 
Deputado seja ouvido. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Afigura-se-lhe que a proposta da Câmara é feita apenas com base na informação de 
uma pessoa sem que Senhor Nuno Domingos fosse ouvido.------------------------------------ 

O Senhor Vereador João António Palma questiona a Dr.ª Sulina Guerreiro se esta 
tem noção que essa gravação não pode ser utilizada porque perante a lei ela é ilícita? --- 

O Senhor Presidente quer que a Câmara delibere uma censura política? Não tem que 
deliberar nada. O Senhor, na qualidade de Presidente faz uma carta e envia para a 
Assembleia. Disse que independentemente do que se passou ser criticável e de terem 
apresentado queixa, não têm que deliberar para enviar o documento à Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Disse que não vai deliberar sobre factos desconhecidos, tem de haver um 
contraditório, e repete que não pode votar com base só numa informação, apesar de 
estar mal o que o Senhor Nuno fez. ---------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma disse ainda que com base só na informação 
da Dr.ª Sulina não vota, há sempre duas versões e não “embarca” nisto, enquanto 
censura política sem ouvir a outra parte. Disse que não pode votar porque desconhece. 
Lembra que um eleito das listas do PS furtou um telemóvel dentro do edifício da Câmara 
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Municipal, houve um processo-crime, é secretário da União das Freguesias de 
Almodôvar e Graça de Padrões, é um caso bem mais grave e este e o Senhor não teve 
essa preocupação de o levar à Assembleia. Porque é que o vai fazer agora? Há dois 
pesos e duas medidas? Um é eleito pelos Independentes teve uma conduta criticável 
vamos comunicar à Assembleia o outro tentam abafar e até pedem pareceres.  

O Senhor Vereador João António Palma disse que só tiveram conhecimento muito 
depois, questionando porque não fizeram o mesmo para a Assembleia deliberar. ---------- 

Encomendou um parecer para não ter de agir contra essa pessoa, que no entanto 
teve um processo-crime e foi condenado a pagar a uma instituição, ao Senhor Nuno 
Domingos vai fazer ao contrário porque é de outra força política. ------------------------------- 

Encomendaram uma medida para não ter que agir. --------------------------------------------- 
Temos de ser honestos e coerentes, crítica a atitude do Senhor Nuno Domingos, mas 

não pactua porque entende que o senhor Presidente está a usar os factos politicamente.  
Não dá cobertura a isso, censura e crítica este ato mas não lhe peça que vote factos 

que desconhece, não vota com base numa proposta que o Senhor Presidente apresenta 
e não falou com o Senhor Nuno. -------------------------------------------------------------------------- 

Em primeiro lugar critica esta atitude, se realmente aconteceu, mas não pode haver 
dois pesos, considerando até que o outro caso é mais grave porque a pessoa em causa é 
um eleito, é funcionário e veja-se qual será a sua credibilidade como fiscal municipal. ---- 

O Senhor Presidente aclarou que a pedido de Senhor Nuno Domingos, o ouviu e que 
este admitiu os factos, dizendo-se arrependido e reconhecendo que exagerou e que o 
sucedido foi apenas um desabafo que não se repetirá de futuro. -------------------------------- 

Acrescentou ainda, que a informação da Dr.ª Sulina se faz acompanhar de um CD que 
tem gravado todo o incidente. Perante isto está identificado o problema e pode-se 
remeter à Assembleia Municipal pois como o Sr. Nuno Domingos é deputado municipal, 
deverá ser neste órgão que será analisado o seu comportamento. Poderiam ser tomadas 
duas posições, uma seria a Câmara efetuar uma queixa junto da GNR pelo 
comportamento abusivo nas instalações municipais e outra seria corrigir o 
comportamento do deputado. Entre as duas, e tendo em conta que a Dra. Sulina 
informou ter participado na GNR, o Presidente informou que optou por chamar a 
atenção ao político Nuno Domingos até porque não existem outras queixas conhecidas 
que desabonem as pessoas envolvidas. ----------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao caso que o vereador falou, nomeadamente o caso do Sr. Rui 
Cabrita, o Senhor Presidente aclarou que isto aconteceu em abril de 2013, data dos 
factos, quem deveria ter atuado era o anterior executivo e não este executivo que 
quando soube da situação já tinha passado mais de um ano. Não foi uma questão de 
proteção política, mas talvez tenha sido da parte do anterior executivo uma questão de 
desleixo por estar em altura de eleições e não fazer falta ruido no interior da Câmara. 
Agora não pode vir o Sr. Vereador dizer que não sabia, pois segundo consta, havia 
papeis espalhados pelos corredores com essa informação. E, estranho ainda mais 
quando sei que ainda hoje, o canal de informações ao Sr. Vereador está muito 
aperfeiçoado sendo que sabe por vezes de acontecimentos dentro da Câmara antes do 
próprio executivo, o que é de lamentar pelo facto de alguns colaboradores não saberem 
o que é o dever de sigilo profissional e optarem por agradar politicamente para fora das 
paredes da Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------- 
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Sobre este assunto, o Senhor Vereador António Sebastião pediu ao Senhor 
Presidente que não seja hipócrita, que seja intelectualmente honesto. Só teve 
conhecimento da situação do trabalhador Rui Cabrita em 2014 quando houve decisão 
do Tribunal e o caso foi tornado público. É de uma hipocrisia sem limites a posição que 
se está a adotar para justificar esta argumentação. O tratamento da Câmara tem de ser 
imparcial, não pode haver cidadãos de primeira e de segunda consoante a sua opinião e 
ação politica. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não concorda com a atitude e o procedimento, é claramente censurável, mas de 
certeza que o Nuno Domingos como cidadão e como membro da Assembleia Municipal 
vai tirar as suas ilações e responsabilidades e assumi-las enquanto homem de bem. Não 
se pode fazer aproveitamento político. Sugere que se abra um inquérito, que se oiça 
todos e o processo volte à Câmara com todas as declarações. Mandar para a Assembleia 
este processo com um CD agregado é um aproveitamento político e não faz sentido. O 
Nuno Domingos não tem que invadir a biblioteca, não tem que ofender os 
trabalhadores, é lamentável e só aconteceu derivado a um elevado grau de instabilidade 
emocional.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Outra coisa é o aproveitamento político.---------------------------------------------------------------- 
 Não fizeram nada com uma situação mais grave como a que aconteceu num passado 
recente, que teve julgamento e condenação e não houve consequências nem censura 
politica e nem o responsável assumiu as suas responsabilidades.--------------------------------  

O Senhor Presidente disse que quando o Senhor Vereador lhe chama hipócrita deve 
ter presente que é uma acusação muito grave. Já lhe chamou mentiroso e outros 
apelidos semelhantes o que revela a falta de educação e falta de carater de uma pessoa, 
que tendo sido Presidente durante 12 anos, parece que muito pouco aprendeu sobre 
respeito aos outros. Mais afirmou que acha que o Sr. vereador está a mentir 
descaradamente quando diz que não sabia do assunto do telemóvel e não pense que 
nós nascemos ontem nem que somos idiotas. -------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião interpelando o Senhor Presidente disse que 
não era nem trapalhão nem mentiroso e que o senhor presidente não se estava a ver ao 
espelho.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma disse que o Senhor Presidente é hipócrita e 
desonesto intelectualmente e, se enfiou o capacete, é porque este lhe serve. --------------- 

O Senhor Presidente disse que o Senhor Vereador está muito nevoso e cada dia mais 
confuso e não sabe estar na sua posição de vereador porque ofende sem ser ofendido, e 
não respeita o órgão nem os eleitores que o elegeram para este órgão. ----------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço disse que não está informado o suficiente para se 
pronunciar sobre o sucedido, mas se aconteceu assim é uma atitude que tem de ser 
avaliada em sede de Assembleia Municipal. ----------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma recordou que o Senhor Presidente referiu 
de início que era uma condenação política, para si basta a outra parte não ter direito a 
defesa para não votar favoravelmente este documento.------------------------------------------ 

O Senhor Vice-Presidente disse que lamenta muito profundamente a forma como 
decorreu a discussão deste ponto da ordem do dia. Quando falamos da análise do 
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comportamento indevido de um deputado Municipal, o que se passou nesta reunião foi 
vergonhoso em termos de discussão pública. Considera que o sítio certo para esta 
discussão é a Assembleia Municipal e solicita ao Senhor Presidente da Câmara, na 
medida em que invocou conversa tida com Senhor Nuno Domingos, que anexe uma 
informação relativa a essa conversa para apresentar na Assembleia. --------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que o que foi proferido pelo Vereador 
Luís é a forma mais soft daquilo que já foi dito, elaborar um documento completo para a 
Assembleia Municipal, isto é, enviar um processo resultado de um inquérito, para que a 
situação não seja anómala e todas as partes sejam ouvidas. -------------------------------------- 

A decisão do Senhor Presidente em enviar para a Assembleia esta matéria de forma 
tão precipitada deixa transparecer uma tentativa clara de utilização politica. ---------------- 

Não conhece as razões que levaram a esta atitude, considera a pessoa como 
ponderada e séria sem antecedentes que levem a esta atitude irrefletida, que é 
censurável, atendendo às declarações feitas pela Diretora da Biblioteca. Desta atitude é 
necessário retirar as devidas consequências politicas.----------------------------------------------- 

Não podemos deixar de referir que num passado recente houve uma situação com 
outro cidadão, funcionário do Município, que cometeu um ato muito mais censurável 
nas instalações da Câmara, esse funcionário é autarca, membro do executivo de uma 
Junta de Freguesia e neste caso não houve do Presidente da Câmara nenhuma tomada 
de posição nos órgãos do Município. Houve, sim, a tentativa de silenciar o processo sem 
assumir responsabilidades e sem respeito aos eleitos e aos seus eleitores. ------------------- 

Estamos perante um aproveitamento político que o IPA condena inequivocamente e 
quer lembrar que todos os cidadãos são iguais e devem ter o mesmo tratamento. 

O Senhor Presidente disse que o Senhor Vereador Sebastião está constantemente a 
criticar o presidente quando este compara situações do passado com outras recentes, e 
que, a partir de hoje, não terá mais razão de criticar ou de se lamentar quando for o 
passado comparado com o presente, perdeu a legitimidade quando invocou situações 
do passado, e até de um passado que está a esconder, pois todos na Câmara sabiam, 
menos o Sr. Presidente de então. ------------------------------------------------------------------------- 

Para terminar, o Senhor Presidente pede que lhe explique porque é que o chamou de 
hipócrita, que diga em ata porque o faz, pois não se chama hipócrita a alguém sem que 
haja uma razão muito forte. Não se abre a boca e se ofende as pessoas só porque o que 
esta a ser tratado não é do nosso agrado, politico ou profissional, não pode falar só 
porque lhe apetece e a sua postura não o deveria permitir visto representar uma parte 
do eleitorado que votou no IPA, e visto revelar uma falta de educação que julgava não 
existir nos dias de hoje na nossa terra. Pelos vistos, terá que comprar um dicionário da 
língua portuguesa e oferecer-lhe para que possa encontrar palavras com significados 
mais apropriados para lidar com seres humanos------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião começou por dizer que não tem de lhe 
responder, mas até vai explicar. Um mentiroso é aquele indivíduo que não diz a 
verdade, faz uma coisa e diz outra, confunde os temas propositadamente ou apenas 
refere meia verdade, o que é também uma forma de mentir. ------------------------------------ 

Hipócrita é uma atitude que se baseia num facto que sabemos que é falso para 
justificar uma determinada posição ou ação. No caso em si, o Presidente está a 
argumentar com uma situação que aconteceu em 2013, mas que ninguém soube para 
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justificar não ter tomado posição em 2014 quando efetivamente a situação se tornou 
pública. Hipocritamente utilizou essa argumentação. ----------------------------------------------- 

Reagindo ao facto do Senhor Presidente lhe dizer que lhe compraria um dicionário, 
disse ainda que não tem a pretensão de ter capacidade de lhe explicar o que significam 
as palavras, certamente por incapacidade sua, não da inteligência do Senhor Presidente.  

Termina dizendo que concorda com o Senhor Vereador Luís e lamenta toda esta 
situação.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente disse que está disposto a votar esta ou outra proposta no 
sentido de remeter o assunto para a Assembleia Municipal, na medida em que 
independentemente de todos os envolvidos, está em causa a análise comportamental 
da atitude censurável do deputado Nuno Domingos. Reforço que se deve votar o envio 
para o órgão respetivo. ------------------------------------------------------------------------------------ 

A minha posição não é como o Senhor Vereador Sebastião diz, uma tentativa de 
tornar mais soft a questão, mas faria todo o sentido que o documento se fizesse 
acompanhar de um relatório que contemplasse a conversa do Senhor Presidente com o 
deputado municipal.------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião voltou a insistir num inquérito com a audição 
do Senhor Nuno Domingos, dos funcionários que observaram e da Telma que estava 
presente no ato.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse que não existe a necessidade de abrir um inquérito pois o 
cidadão em causa mostrou-se arrependido e o que importa agora é a atitude de 
repreender e o documento vai para a Assembleia Municipal e incluirá uma informação 
sobre a pequena conversa tida com o Senhor Nuno Domingos. Se os Senhores 
Vereadores não quiserem votar, não votam, a proposta não está irregular, é um 
documento para a Assembleia tomar conhecimento, nem coloca em risco o deputado, e 
a assembleia decidirá se quer ou não tratar do documento em sede própria ou se quer 
reunir com os lideres de bancada e tratar do mesmo a nível interno. Será uma decisão 
da Assembleia, a nossa é informar o órgão. ------------------------------------------------------------ 

O envio da proposta para a Assembleia fica condicionado à junção de um 
documento que resuma a conversa tida entre o Senhor Presidente e o Deputado 
Municipal Nuno Domingos, sobre esta matéria. ----------------------------------------------------- 

Concluída a apreciação da matéria, o Senhor Presidente submeteu à votação a presente 
matéria, tendo a Câmara, por maioria, com os votos a favor do Senhor Presidente, que 
invocou o disposto no n.º 2 do artigo 54º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação e do Senhor Vice-Presidente Luís Gaiolas, com a abstenção do Senhor Vereador 
Ricardo Colaço e os votos contra dos Senhores Vereadores João António Palma e António 
Sebastião, deliberado:------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.º - Aprovar a proposta n.º 131/PRESIDENTE/2015, com o objetivo de a remeter à 
próxima sessão da Assembleia Municipal, para discussão e deliberação sobre o teor da 
mesma; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2. - FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 
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1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia quatro de 
agosto de dois mil e quinze, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €3.256.327,21 (três milhões, duzentos e 
cinquenta e seis mil, trezentos e vinte e sete euros e vinte e um cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €416.974,98 
(quatrocentos e dezasseis mil, novecentos e setenta e quatro euros e noventa e oito 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.673.302,19 
(três milhões, seiscentos e setenta e três mil, trezentos e dois euros e dezanove 
cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

RECEITA DO MUNICÍPIO -------------------------------------------------------------------------------- 
À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 

€9.935.573,15, sendo que €4.598.574,84 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€1.985.113,94 a receitas de capital e €3.251.884,37 a outras receitas, devido à 
introdução no orçamento do saldo de gerência de 2014.------------------------------------------- 

DÍVIDA DO MUNICÍPIO --------------------------------------------------------------------------------- 
Em 31.JUL.15, o montante da dívida à guarda do Tesoureiro era de €113.645,80, 

sendo que €113.546,46 respeita à aquisição de bens e serviços de natureza corrente e 
€99,34 corresponde a encargos resultantes do cumprimento dos contratos de 
empreitada, amortização da dívida M/L prazo contraída junto da banca e outras 
aquisições de natureza capital. ---------------------------------------------------------------------------- 

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO ---------------------------------------------------------------- 
Relativamente à dívida de médio e longo prazo, à data de 30.JUN.15, o montante da 

mesma ascende a €5.425.721,58. ------------------------------------------------------------------------ 
A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- 

1.2.2. – CONSTITUIÇÃO DE UM FUNDO DE MANEIO FIXO TEMPORÁRIO – TROCOS DAS 

BILHETEIRAS MUNICIPAIS: ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Discutida a matéria, sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a presente matéria, por forma a encontrar uma 
solução mais adequada e consistente. ---------------------------------------------------------------------------  

1.2.3. – PROPOSTA RELATIVA À AUTORIZAÇÃO GENÉRICA PARA A CELEBRAÇÃO DE 

CONTRATOS DE AQUISIÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, COM DISPENSA DE PARECER 

PRÉVIO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 113/PRESIDENTE/2015, exarada em 
28 de julho de 2015, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 113/PRESIDENTE/2015----------------------------------------------------------------------- 
AQUISIÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – AUTORIZAÇÃO GENÉRICA PARA CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS - 

PARECER PRÉVIO – PORTARIA N.º 149/2015, DE 26 DE MAIO --------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE:----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 

2015, veio manter e atualizar um conjunto de medidas com vista a reduzir os encargos do Estado 
e das entidades públicas em geral. ----------------------------------------------------------------------------------- 
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Aí se consagrou, no n.º 5 do artigo 75.º que, carece de parecer prévio vinculativo do membro 
do Governo responsável pela área das finanças, a celebração ou a renovação de contratos de 
aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, independentemente da natureza da contraparte, designadamente 
no que respeita a:---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença;------------------ 
b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica.------------------ 
No n.º 12 do mesmo diploma estatuiu-se que “Nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 

5 é da competência do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas 
alíneas a) e c) do n.º 6, bem como da alínea b) do mesmo número, com as devidas adaptações

1
, 

sendo os seus termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.

os 
3-B/2010, de 28 de abril, 

66/2012, de 31 de dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro”.----------------------------------------------- 
Em 26 de maio de 2015 foi publicada a Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, a qual veio 

regulamentar os termos e a tramitação do parecer prévio favorável e da autorização, previstos do 
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual redação, tendo a mesma 
entrado em vigor em 27 do mesmo mês.--------------------------------------------------------------------------- 

Os termos e tramitação previstos na referida Portaria aplicam-se a todos os contratos de 
aquisição de serviços, nomeadamente nas modalidades de tarefa e de avença e ou cujo objeto 
seja a consultadoria técnica, designadamente jurídica, arquitetónica, informática ou de 
engenharia, celebrados por autarquias locais.--------------------------------------------------------------------- 

É necessário garantir sistemas destinados a assegurar eficiência e eficácia na gestão, 
designadamente em matéria de contratação pública, e atendendo a que o artigo 4.º da Portaria 
em análise prevê a possibilidade do órgão executivo poder autorizar o Presidente da Câmara 
Municipal ou quem tiver a competência delegada para a decisão de contratar a celebrar um 
número máximo de contratos de aquisição de serviços com dispensa do parecer prévio previsto 
no artigo 3.º, da mesma Portaria e nos números 5 e 12 do artigo 75.º da LOE 2015.-------------------- 

Nos termos dos n.
os 

3 e 4 do artigo 4.º da Portaria, tal autorização genérica deve especificar o 
objeto dos contratos abrangidos, bem como o valor máximo de cada um dos contratos a celebrar 
e não prejudica o dever de cumprimento dos requisitos previstos nas alíneas do n.º 2, do artigo 
3.º da Portaria n.º 149/215, de 26 de maio. ----------------------------------------------------------------------- 

Existem situações que exigem intervenção urgente e de curta duração, e em que a sujeição 
individualizada a parecer prévio e a correspondente demora, pode afetar o regular 
funcionamento dos serviços e ainda implicar aumento de custos associados à intervenção.---------- 

PROPONHO QUE: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, seja 

concedida autorização ao Presidente da Câmara Municipal a celebrar no máximo 750
2
 contratos 

de aquisição e prestação de serviços, nomeadamente nas modalidades de tarefa e de avença e ou 
cujo objeto seja a consultadoria técnica, designadamente jurídica, arquitetónica, informática ou 
de engenharia, celebrados pelo Município, com dispensa do parecer prévio referido no artigo.º 3.º 
da mesma Portaria, desde que o trabalho a executar respeite os seguintes requisitos: ---------------- 

i. Procedimentos cujo preço contratual não seja superior a €5.000 (cinco mil euros), sem IVA 
incluído, por cada contrato;---------------------------------------------------------------------------------------------  

ii. Contratos cujo objeto se enquadre nas seguintes classificações orçamentais:-------------------- 
010107 – Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença;--------------------------------------------------------- 
01030901 – Seguros de Acidentes no Trabalho e Doenças Profissionais; -------------------------------  
020105 – Alimentação – Refeições Confecionadas; -----------------------------------------------------------  
020202 – Limpeza e Higiene; ----------------------------------------------------------------------------------------  
020203 – Conservação de Bens; ------------------------------------------------------------------------------------  
020210 – Transportes; ------------------------------------------------------------------------------------------------  
020211 – Representação dos Serviços; ---------------------------------------------------------------------------  
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020212 – Seguros; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
020213 – Deslocações e Estradas; ---------------------------------------------------------------------------------  
020214 – Estudos, Pareceres, projetos e Consultadoria; -----------------------------------------------------  
020215 – Formação; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
020216 – Seminários, Exposições e Similares; ------------------------------------------------------------------  
020217 – Publicidade; -------------------------------------------------------------------------------------------------  
020218 – Vigilância e Segurança; ----------------------------------------------------------------------------------  
020219 – Assistência Técnica; ---------------------------------------------------------------------------------------  
020220 – Outros Trabalhos Especializados; ---------------------------------------------------------------------  
020222 – Serviços de Saúde; -----------------------------------------------------------------------------------------  
020224 – Encargos e Cobrança de Receitas; --------------------------------------------------------------------  
020225 – Outros Serviços. --------------------------------------------------------------------------------------------  

iii. Que seja dado cumprimento ao disposto no n.º 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 
26 de maio.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Seja apresentada ao Órgão Executivo, para seu conhecimento, uma relação dos 
contratos celebrados no mês anterior ao abrigo da autorização genérica, com expressa 
referência aos respetivos valores de adjudicação e cabimento orçamental;----------------------------- 

3. Os contratos celebrados ao abrigo da autorização genérica ora proposta, não possam ser 
automaticamente renovados, nem o respetivo prazo possa ser objeto de prorrogação.------------- 

4. Que a presente autorização genérica produza os seus efeitos à data da entrada em vigor 
da referida Portaria e até ao final do ano económico em curso.-------------------------------------------- 

5. Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”------------------------------------ 
_____________ 

1 Nos termos do n.º 14, do art.º 75.º da LOE 2015, estão excecionados do parecer prévio a celebração e ou as 
renovações de contratos de aquisição de serviços até ao montante de €5.000, salvo quando se tratem de contratos de 
avença ou de tarefa. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2 O número de contratos indicado resulta de estimativa. --------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Conceder, ao abrigo disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 149/2015, de 

26 de maio, autorização ao Presidente da Câmara Municipal a celebrar no máximo 750 
contratos de aquisição e prestação de serviços, nomeadamente nas modalidades de 
tarefa e de avença e ou cujo objeto seja a consultadoria técnica, designadamente 
jurídica, arquitetónica, informática ou de engenharia, celebrados pelo Município, com 
dispensa do parecer prévio referido no artigo.º 3.º da mesma Portaria, desde que o 
trabalho a executar respeite os seguintes requisitos: ----------------------------------------------- 

- Procedimentos cujo preço contratual não seja superior a €5.000 (cinco mil euros), 
sem IVA incluído, por cada contrato;--------------------------------------------------------------------- 

- Contratos cujo objeto se enquadre nas seguintes classificações orçamentais:--------- 
010107 – Pessoal em Regime de Tarefa ou Avença;---------------------------------------------- 
01030901 – Seguros de Acidentes no Trabalho e Doenças Profissionais; ------------------  
020105 – Alimentação – Refeições Confecionadas; ----------------------------------------------  
020202 – Limpeza e Higiene; ---------------------------------------------------------------------------  
020203 – Conservação de Bens; -----------------------------------------------------------------------  
020210 – Transportes; -----------------------------------------------------------------------------------  
020211 – Representação dos Serviços; --------------------------------------------------------------  
020212 – Seguros; ----------------------------------------------------------------------------------------  
020213 – Deslocações e Estradas; --------------------------------------------------------------------  
020214 – Estudos, Pareceres, projetos e Consultadoria; ---------------------------------------  
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020215 – Formação; --------------------------------------------------------------------------------------  
020216 – Seminários, Exposições e Similares; -----------------------------------------------------  
020217 – Publicidade; -----------------------------------------------------------------------------------  
020218 – Vigilância e Segurança; ---------------------------------------------------------------------  
020219 – Assistência Técnica; -------------------------------------------------------------------------  
020220 – Outros Trabalhos Especializados; --------------------------------------------------------  
020222 – Serviços de Saúde; ---------------------------------------------------------------------------  
020224 – Encargos e Cobrança de Receitas; -------------------------------------------------------  
020225 – Outros Serviços. ------------------------------------------------------------------------------  
- Que seja dado cumprimento ao disposto no n.º 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 

149/2015, de 26 de maio.----------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Que seja apresentada ao Órgão Executivo, para seu conhecimento, uma relação 

dos contratos celebrados no mês anterior ao abrigo da autorização genérica, com 
expressa referência aos respetivos valores de adjudicação e cabimento orçamental;------- 

3.º - Aprovar que os contratos celebrados ao abrigo da autorização genérica ora 
proposta, não possam ser automaticamente renovados, nem o respetivo prazo possa 
ser objeto de prorrogação.---------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar que a presente autorização genérica produza os seus efeitos à data da 
entrada em vigor da referida Portaria e até ao final do ano económico em curso.----------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.4. - PROPOSTAS RELATIVAS AOS PARECERES PRÉVIOS VINCULATIVOS, 

FORMULADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS N.OS 4, 5 E 12 DO ARTIGO 75.º DA LEI 

N.º 82-B/2014, DE 31 DE DEZEMBRO (LOE 2015) E DA PORTARIA N.º 149/2015, DE 26 

DE MAIO, PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS:------------- 

PROPOSTA N.º 116/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - CELEBRAÇÃO 
DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS QUE TÊM POR OBJETO O FORNECIMENTO E 
TRANSPORTE DE REFEIÇÕES ESCOLARES – ANO LETIVO 2015/2016: ---------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 116/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 4 de agosto de 2015, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º116/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------ 
FORNECIMENTO E TRANSPORTE DE REFEIÇÕES ESCOLARES – ANO LETIVO 2015/2016--------------------------- 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – CELEBRAÇÃO DE CONTRATO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 

de dezembro – LOE 2015, conjugado com o preceituado na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio - 
CONSIDERANDO:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Que é competência da Câmara Municipal em matéria de ação social escolar, no domínio da 

gestão dos refeitórios escolares, designadamente, o fornecimento de refeições aos estabelecimentos de 
educação pré-escolar e 1.º ciclo do ensino básico em cada ano letivo, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
Decreto-Lei n.º 399-A/84, de 28 de dezembro, e da alínea hh) do n.º 1 do artigo 33º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O intuito de proporcionar uma refeição saudável e equilibrada a todos os alunos que frequentam 
o 1º Ciclo de Ensino Básico (EB1 de Almodôvar; EB1 de Aldeia dos Fernandes; EB1 do Rosário e EB1 da 
Telhada), assim como às crianças que frequentam os Jardins de Infância (JI de Almodôvar; JI de Aldeia 
dos Fernandes e JI do Rosário) situadas no Concelho de Almodôvar;-------------------------------------------------- 

3. Que a Câmara Municipal de Almodôvar não pode deixar de garantir a continuidade na prestação 
do serviço público de refeições a estas crianças, no início do próximo período letivo;----------------------------- 
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4. Os meus Despachos datados de 15 de junho e 15 de julho de 2015, os quais determinaram o início 
do procedimento com vista a assegurar o fornecimento e o transporte das refeições escolares no 
próximo ano letivo 2015/2016;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Que, nos termos da alínea a) do n.º 5 e do n.º 11 do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, que aprovou a Lei do orçamento de Estado para o ano de 2015 a celebração ou a renovação 
de contratos de aquisição de serviços carece de parecer prévio vinculativo do Executivo Municipal; 

6. Que, nos termos do disposto no n.º 12 da citada disposição legal, conjugado com o n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, o parecer acima referido é da competência do respetivo 
órgão executivo e depende da verificação dos requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 
2 do citado artigo da referida Portaria, ou seja, depende: --------------------------------------------------------------- 

a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 
revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público; ------------------------ 

b) Da existência de cabimento orçamental; ------------------------------------------------------------------------- 
c) Da inexistência de impedimento à celebração ou renovação do contrato quando a eventual 

contraparte seja determinável;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no n.º 1 do 

artigo 2.º e artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, e nos n.
os

 1, 2, 3, 4, 9 e 10 do artigo 75.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, juntando, para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face 
ao contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha 
idêntico objeto e, ou, contraparte.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

6.1. O contrato a celebrar cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio, nomeadamente:--------------------------------------------------------------------------------- 

6.1.1. O contrato é prestado com autonomia, não se encontra sujeito à disciplina ou direção do 
Município, não implica o cumprimento de horário, não configura qualquer trabalho subordinado, 
interessando apenas à Autarquia o resultado final do serviço, não há conveniência na afetação de meios 
de produção do município e revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de 
emprego público para a presente aquisição de serviços;------------------------------------------------------------------ 

6.1.2. Os encargos contratuais encontram-se cabimentados nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para 2015, na rubrica 0102 020105 – Alimentação Refeições Confecionadas, Projeto 
2014/212 – 4.1 – Contrato de Fornecimento, pela proposta de cabimento nº 12393, de 04 de agosto de 
2015, sendo o valor remanescente compromissado para anos seguintes na data da outorga do 
contrato;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6.1.3. Não existe qualquer impedimento à celebração do contrato, devendo o concorrente, para o 
efeito, comprovar ter regularizado as suas obrigações para com o fisco e a segurança social;---------------- 

6.1.4. O presente contrato será sujeito à correspondente redução remuneratória, prevista no n.º 1 
do art.º 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, porquanto no ano de 2014 foi celebrado contrato 
com idêntico objeto ao que se pretende celebrar.--------------------------------------------------------------------------- 

7. Que a alínea c), do n.º 1, do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação 
(Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso – LCPA), dispõe que a assunção de compromissos 
plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, está sujeita, no que respeita às entidades da 
administração local, a autorização prévia da Assembleia Municipal;------------------------------------------------- 

8. Que nos termos do n.º 19 do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), 
sempre que os contratos de aquisição de serviços estejam sujeitos a autorização para assunção de 
encargos plurianuais deve ser junta a autorização obtida na instrução do pedido de parecer;---------------- 

9. Que, na sessão da Assembleia Municipal de Almodôvar de 27 de fevereiro de 2015 foi aprovada 
autorização genérica para a assunção de compromissos plurianuais, cujos encargos não excedam o 
limite de €99.759,58;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

10. Que o procedimento que se pretende adotar para formação do contrato é o ajuste direto nos 
termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e nos artigos 112.º a 
127.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua atual redação;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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11. Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €63.000,00 (sessenta e três mil 
euros), acrescidos do IVA.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria 
n.º 149/2015, de 26 de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um 
contrato de aquisição de serviços que garanta o fornecimento e transporte de refeições escolares – 
ano letivo 2015/2016, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos 
previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto sobre a 
matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio. ------------------------------------------------------------------------- 

 Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 
de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um contrato de 
aquisição de serviços que garanta o fornecimento e transporte de refeições escolares – ano 
letivo 2015/2016, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os 
requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o 
disposto sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio.------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PROPOSTA N.º 117/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - 
CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS QUE TÊM POR OBJETO A 
ELABORAÇÃO DO PROJETO DE EXECUÇÃO DE ARQUITETURA E ESPECIALIDADES PARA 

UM EDIFÍCIO DESTINADO A OFICINA DE CANALIZAÇÃO, ELETRICIDADE E ARRUMOS, NO 

LOTEAMENTO INDUSTRIAL, LOTE 8, EM ALMODÔVAR: -------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 117/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 3 de agosto de 2015, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º117/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – CELEBRAÇÃO DE CONTRATO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 

de dezembro – LOE 2015, conjugado com o preceituado na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio - 
PROJETO DE EXECUÇÃO DE ARQUITETURA E ESPECIALIDADES PARA UM EDIFÍCIO DESTINADO A OFICINA DE 

CANALIZAÇÃO, ELETRICIDADE E ARRUMOS, NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL, LOTE 8, EM ALMODÔVAR------------------ 
CONSIDERANDO:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Que é intenção da Câmara Municipal construir um edifício destinado a oficinas municipais de 

canalização, de eletricidade e de arrumos no Lote 8 da zona industrial de Almodôvar, tendo em conta a 
melhoria das condições daqueles que lá trabalham e de modo a resolver a situação das oficinas que 
atualmente funcionam em situação muito deficitária;-------------------------------------------------------------------- 

2. Que se impõe aprovar o respetivo projeto de execução de arquitetura e especialidades;--------------- 
3. Que, nos termos da alínea a) do n.º 5 e do n.º 11 do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 

dezembro, que aprovou a Lei do orçamento de Estado para o ano de 2015 a celebração ou a renovação 
de contratos de aquisição de serviços carece de parecer prévio vinculativo do Executivo Municipal; 

4. Que, nos termos do disposto no n.º 12 da citada disposição legal, conjugado com o n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, o parecer acima referido é da competência do respetivo 
órgão executivo e depende da verificação dos requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 
2 do citado artigo da referida Portaria, ou seja, depende: --------------------------------------------------------------- 

a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 
revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público;-------------------------  

b) Da existência de cabimento orçamental; ------------------------------------------------------------------------- 
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c) Da inexistência de impedimento à celebração ou renovação do contrato quando a eventual 
contraparte seja determinável;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

d) Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no n.º 1 do 
artigo 2.º e artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, e nos n.

os
 1, 2, 3, 4, 9 e 10 do artigo 75.º da 

Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, juntando, para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face 
ao contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha 
idêntico objeto e, ou, contraparte.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.1. O contrato a celebrar cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio, nomeadamente:--------------------------------------------------------------------------------- 

4.1.1. O contrato é prestado com autonomia, não se encontra sujeito à disciplina ou direção do 
Município, não implica o cumprimento de horário, não configura qualquer trabalho subordinado, 
interessando apenas à Autarquia o resultado final do serviço, não há conveniência na afetação de meios 
de produção do município e revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de 
emprego público para a presente aquisição de serviços;------------------------------------------------------------------ 

4.1.2. Os encargos contratuais encontram-se cabimentados nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para 2015, na rubrica 0102 07010301 – Instalações de Serviços, Projeto 2015/111 – 15.3 – 
Construção de oficinas municipais, pela proposta de cabimento nº 12376, de 03 de agosto de 2015; 

4.1.3. Não existe qualquer impedimento à celebração do contrato, devendo o concorrente, para o 
efeito, comprovar ter regularizado as suas obrigações para com o fisco e a segurança social;---------------- 

4.1.4. O presente contrato não será sujeito a redução remuneratória, prevista no n.º 1 do art.º 75.° 
da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, tendo em consideração que não existe coincidência entre o 
fim do objeto do presente contrato e o fim dos contratos anteriormente celebrados.---------------------------- 

5.Que o procedimento que se pretende adotar para formação do contrato é o ajuste direto nos 
termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e nos artigos 112.º a 
127.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua atual redação;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6. Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €12.600,00 (doze mil e seiscentos 
euros), acrescidos do IVA.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria 
n.º 149/2015, de 26 de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um 
contrato de aquisição de serviços com vista à elaboração do Projeto de Execução de Arquitetura e 
Especialidades para um edifício destinado a oficina de canalização, eletricidade e arrumos, no 
Loteamento Industrial, Lote 8, em Almodôvar, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos 
todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o 
disposto sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio.” ------------------------------------------ 

 Apreciada a matéria, o Executivo, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 
de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um contrato de 
aquisição de serviços com vista à elaboração do Projeto de Execução de Arquitetura e 
Especialidades para um edifício destinado a oficina de canalização, eletricidade e arrumos, 
no Loteamento Industrial, Lote 8, em Almodôvar, encontrando-se, no caso individual e 
concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, conjugado com o disposto sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de 
maio.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÃO DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto: ------- 

“O Senhor Vereador António Sebastião disse que o seu voto contra neste processo de 
aquisição de serviços para elaboração do “Projeto de Execução de Arquitetura e Especialidades 
para um edifício destinado a oficina de canalização, eletricidade e arrumos, no Loteamento 
Industrial, Lote 8, em Almodôvar” tem a ver com aquilo que considera um procedimento incorreto 
de gestão que advém do facto da Câmara estar na posse de projetos já concluídos e elaborados 
anteriormente que comtemplavam não só estas oficinas como também de outras, 
nomeadamente, carpintaria e mecânica. Abandonando esse projeto, considero um ato de má 
gestão e de má utilização dos recursos financeiros da Autarquia.” ------------------------------------------ 

PROPOSTA N.º 129/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - CELEBRAÇÃO 
DE UM CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS COM VISTA À ATUAÇÃO DO DJ DIEGO 
MIRANDA, NO ÂMBITO DO FESTIVAL DA JUVENTUDE “SUMMER END – 2015”: ------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 129/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 5 de agosto de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º129/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – CELEBRAÇÃO DE CONTRATO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 

de dezembro – LOE 2015, conjugado com o preceituado na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio - 
FESTIVAL DA JUVENTUDE “SUMMER END 2015” – ATUAÇÃO DE DJ DIEGO MIRANDA ---------------------------- 
CONSIDERANDO:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Que é intenção da Câmara Municipal assinalar o fim do Verão através da promoção de mais uma 

edição do Festival Jovem - 2015, tal como no ano transato;---------------------------------------------------- 
2. Que, nos termos da alínea a) do n.º 5 e do n.º 11 do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 

dezembro, que aprovou a Lei do orçamento de Estado para o ano de 2015 a celebração ou a renovação 
de contratos de aquisição de serviços carece de parecer prévio vinculativo do Executivo Municipal; 

3. Que, nos termos do disposto no n.º 12 da citada disposição legal, conjugado com o n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, o parecer acima referido é da competência do respetivo 
órgão executivo e depende da verificação dos requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 
2 do citado artigo da referida Portaria, ou seja, depende:----------------------------------------------------------------  

a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 
revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público; ------------------------ 

b) Da existência de cabimento orçamental; ------------------------------------------------------------------------- 
c) Da inexistência de impedimento à celebração ou renovação do contrato quando a eventual 

contraparte seja determinável;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no n.º 1 do 

artigo 2.º e artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, e nos n.
os

 1, 2, 3, 4, 9 e 10 do artigo 75.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, juntando, para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face 
ao contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha 
idêntico objeto e, ou, contraparte.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1. O contrato a celebrar cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio, nomeadamente:--------------------------------------------------------------------------------- 

3.1.1. O contrato é prestado com autonomia, não se encontra sujeito à disciplina ou direção do 
Município, não implica o cumprimento de horário, não configura qualquer trabalho subordinado, 
interessando apenas à Autarquia o resultado final do serviço, não há conveniência na afetação de meios 
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de produção do município e revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de 
emprego público para a presente aquisição de serviços;------------------------------------------------------------------ 

3.1.2. Os encargos contratuais encontram-se cabimentados nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para 2015, na rubrica 0102 020216 – Seminários, Exposições e Similares, Projeto 2015/251 – 
12.1 – Aquisição de Serviços, pela proposta de cabimento nº 12391, de 04 de agosto de 2015;-------------- 

3.1.3. Não existe qualquer impedimento à celebração do contrato, devendo o concorrente, para o 
efeito, comprovar ter regularizado as suas obrigações para com o fisco e a segurança social;---------------- 

3.1.4. O presente contrato não será sujeito a redução remuneratória, prevista no n.º 1 do art.º 75.° 
da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, tendo em consideração que não existe coincidência entre o 
fim do objeto do presente contrato e o fim dos contratos anteriormente celebrados.---------------------------- 

4. Que o procedimento que se pretende adotar para formação do contrato é o ajuste direto – regime 
geral, nos termos da alínea e), do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos, o qual prevê 
que, qualquer que seja o objeto do contrato a celebrar, pode adotar-se o ajuste direto quando por 
motivos técnicos, artísticos ou relacionados com a proteção de direitos exclusivos, a prestação objeto do 
contrato só possa ser confiada a uma entidade determinada;---------------------------------------------------------- 

5. Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €6.150,00 (seis mil cento e 
cinquenta euros), acrescidos do IVA, se este for legalmente devido.--------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria 
n.º 149/2015, de 26 de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um 
contrato de aquisição de serviços com vista à atuação do DJ Diego Miranda, no âmbito do Festival da 
Juventude “Summer End – 2015”, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os 
requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto 
sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio.” ------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 
de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um contrato de 
aquisição de serviços com vista à atuação do DJ Diego Miranda, no âmbito do Festival da 
Juventude “Summer End – 2015”, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos 
todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
conjugado com o disposto sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio.” - 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PROPOSTA N.º 130/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - CELEBRAÇÃO 
DE UM CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS COM VISTA À ATUAÇÃO DO DJ JIMMY P, 
NO ÂMBITO DO FESTIVAL DA JUVENTUDE “SUMMER END – 2015”: --------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 130/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 5 de agosto de 2015, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º130/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – CELEBRAÇÃO DE CONTRATO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 

de dezembro – LOE 2015, conjugado com o preceituado na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio - 
FESTIVAL DA JUVENTUDE “SUMMER END 2015” – ATUAÇÃO DE DJ JIMMY P ---------------------------------- 

CONSIDERANDO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Que é intenção da Câmara Municipal assinalar o fim do Verão através da promoção de mais uma 

edição do Festival Jovem - 2015, tal como no ano transato; ------------------------------------------------------------ 
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2. Que, nos termos da alínea a) do n.º 5 e do n.º 11 do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, que aprovou a Lei do orçamento de Estado para o ano de 2015 a celebração ou a renovação 
de contratos de aquisição de serviços carece de parecer prévio vinculativo do Executivo Municipal; 

3. Que, nos termos do disposto no n.º 12 da citada disposição legal, conjugado com o n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, o parecer acima referido é da competência do respetivo 
órgão executivo e depende da verificação dos requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 
2 do citado artigo da referida Portaria, ou seja, depende: --------------------------------------------------------------- 

a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 
revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público; ------------------------ 

b) Da existência de cabimento orçamental; --------------------------------------------------------------------------- 
c) Da inexistência de impedimento à celebração ou renovação do contrato quando a eventual 

contraparte seja determinável;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no n.º 1 do 

artigo 2.º e artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, e nos n.
os

 1, 2, 3, 4, 9 e 10 do artigo 75.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, juntando, para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face 
ao contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha 
idêntico objeto e, ou, contraparte.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1. O contrato a celebrar cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio, nomeadamente:--------------------------------------------------------------------------------- 

3.1.1. O contrato é prestado com autonomia, não se encontra sujeito à disciplina ou direção do 
Município, não implica o cumprimento de horário, não configura qualquer trabalho subordinado, 
interessando apenas à Autarquia o resultado final do serviço, não há conveniência na afetação de meios 
de produção do município e revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de 
emprego público para a presente aquisição de serviços;------------------------------------------------------------------ 

3.1.2. Os encargos contratuais encontram-se cabimentados nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para 2015, na rubrica 0102 020216 – Seminários, Exposições e Similares, Projeto 2015/251 – 
12.1 – Aquisição de Serviços, pela proposta de cabimento nº 12392, de 04 de agosto de 2015;-------------- 

3.1.3. Não existe qualquer impedimento à celebração do contrato, devendo o concorrente, para o 
efeito, comprovar ter regularizado as suas obrigações para com o fisco e a segurança social;---------------- 

3.1.4. O presente contrato será sujeito a redução remuneratória, prevista no n.º 1 do art.º 75.° da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, tendo em consideração que o contrato  que se pretende celebrar 
tem a mesma contraparte do contrato efetivamente celebrado no ano de 2014.--------------------------------- 

4.Que o procedimento que se pretende adotar para formação do contrato é o ajuste direto nos 
termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e nos artigos 112.º a 
127.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua atual redação;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €7.000,00 (sete mil euros), 
acrescidos do IVA.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria 
n.º 149/2015, de 26 de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um 
contrato de aquisição de serviços com vista à atuação do DJ Jimmy P, no âmbito do Festival da 
Juventude “Summer End – 2015”, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os 
requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto 
sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio. -------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 
de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um contrato de 
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aquisição de serviços com vista à atuação do DJ Jimmy P, no âmbito do Festival da 
Juventude “Summer End – 2015”, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos 
todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
conjugado com o disposto sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio. ------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.5. – ATRIBUIÇÃO DO SUPLEMENTO REMUNERATÓRIO - SUBSÍDIO DE TURNO À 

EQUIPA DE SAPADORES FLORESTAIS, NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE O DIA 1 DE 

JULHO ATÉ AO DIA 30 DE SETEMBRO DE 2015, NO ÂMBITO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA: 

O Senhor Presidente apresentou a informação exarada em 05.Jun.2015, pelo Gabinete de 
Recursos Humanos, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------- 

“INFORMAÇÃO------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Assunto: Atribuição de suplemento remuneratório de turno – Ações de Vigilância – Sapadores 

Florestais -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao pedido de análise e informação que nos foi solicitado com vista à atribuição de 

suplemento remuneratório de turno, nos meses de julho a outubro, aos trabalhadores que 
integram a Equipa de Sapadores Florestais.----------------------------------------------------------------------- 

Assim, cumpre informar o seguinte: ---------------------------------------------------------------------------- 
a. Esta matéria é regulada pelo disposto na Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LGTFP);------------------------------------------------------------------------------ 
b. Em função da natureza das suas atividades, podem os órgãos ou serviços adotar uma ou, 

simultaneamente, mais do que uma das modalidades de horário de trabalho, de entre as quais 
está previsto o trabalho por turnos a que se refere a alínea e) do n.° 1 do artigo 110.°;---------------- 

c. O trabalho por turnos deve obedecer às regras contidas no artigo 115.º e que são as 
seguintes:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - Considera-se trabalho por turnos qualquer organização do trabalho em equipa em que os 
trabalhadores ocupam sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
incluindo o rotativo, contínuo ou descontínuo, podendo executar o trabalho a horas diferentes 
num dado período de dias ou semanas.----------------------------------------------------------------------------- 

2 - Devem ser organizados turnos de pessoal diferente sempre que o período de 
funcionamento do órgão ou serviço ultrapasse os limites máximos do período normal de trabalho. 

3 - A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites máximos dos 
períodos normais de trabalho.----------------------------------------------------------------------------------------- 

4- A prestação de trabalho por turnos deve obedecer às seguintes regras:---------------------------- 
 a) Os turnos são rotativos, estando o respetivo pessoal sujeito à sua variação regular;----------- 
b) Nos serviços de funcionamento permanente não podem ser prestados mais de seis dias 

consecutivos de trabalho;----------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) As interrupções a observar em cada turno devem obedecer ao princípio de que não podem 

ser prestadas mais de cinco horas de trabalho consecutivo;--------------------------------------------------- 
d) As interrupções destinadas a repouso ou refeições, quando não superiores a 30 minutos, 

consideram-se incluídas no período de trabalho;------------------------------------------------------------------ 
e) O dia de descanso semanal deve coincidir com o domingo, pelo menos uma vez em cada 

período de quatro semanas;--------------------------------------------------------------------------------------------  
f) A mudança de turno só pode ocorrer após o dia de descanso.----------------------------------------- 
e. O trabalho por turnos obedece a um regime, conforme disposto no artigo 116.º:---------------- 
1 - O regime de turnos é:--------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Permanente, quando o trabalho for prestado em todos os dias da semana;----------------------- 
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 b) Semanal prolongado, quando for prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou 
domingo;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Semanal, quando for prestado apenas de segunda-feira a sexta -feira. ---------------------------- 
2 - O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, três períodos de trabalho 

diário e parcial quando prestado em apenas dois períodos.---------------------------------------------------- 
f. O suplemento remuneratório de turno vem regulado no artigo 161º da mesma disposição 

legal e está sujeito às seguintes regras:------------------------------------------------------------------------------ 
1 - Desde que um dos turnos seja total ou parcialmente coincidente com o período de trabalho 

noturno, os trabalhadores por turnos têm direito a um acréscimo remuneratório cujo montante 
varia em função do número de turnos adotado, bem como da natureza permanente ou não do 
funcionamento do serviços.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

2 - O acréscimo referido no número anterior, relativamente à remuneração base, varia entre: 
a) 25 /prct. a 22 /prct., quando o regime de turnos for permanente, total ou pardal; -------------- 
b) 22 /prct. a 20 /prct., quando o regime de turnos for semanal prolongado, total ou parcial; 
c) 20 /prct. a 15 /prct., quando o regime de turnos for semanal total ou parcial.-------------------- 
3- A fixação das percentagens, nos termos do número anterior, tem lugar em regulamento 

interno ou em instrumento de regulamentação coletiva de trabalho.--------------------------------------- 
 4 - O acréscimo remuneratório inclui o que fosse devido por trabalho noturno, mas não afasta 

a remuneração por trabalho suplementar.-------------------------------------------------------------------------- 
CONCLUSÃO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1- O suplemento remuneratório de turno é devido apenas pelo exercício de funções em 

postos de trabalho cuja modalidade de horário se enquadre nas condições exigidas, 
perdurando enquanto se mantiverem tais condições de trabalho que determinaram a sua 
atribuição.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2- Em face do exposto, no que respeita a esta situação concreta, não obstante as funções de 
caráter excecional a exercer, chamamos a especial atenção para os horários que irão ser 
praticados, de acordo com o regime de turnos, para se poder aferir sobre a correspondente 
percentagem a aplicar relativamente à remuneração base, atendendo à correspondente 
variação, que resultará no suplemento remuneratório de turno a atribuir.------------------------------ 

3- A fixação da correspondente percentagem, tem lugar em regulamento interno ou em 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho.--------------------------------------------------------- 

Submete-se à consideração superior.” -------------------------------------------------------------------------- 

Analisada a matéria em preço, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio de turno à Equipa de Sapadores 

Florestais, no período que medeia entre 1 de Julho até 30 de outubro, o que coincide 
com o período crítico dos incêndios florestais, tal como no ano transato; --------------------- 

2.º - Aprovar o prolongamento do pagamento do referido subsídio de turno, caso 
haja prolongamento do período crítico de incêndios florestais, devidamente publicado 
no Diário da República; -------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.6. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA FÁBRICA DA IGREJA 

PAROQUIAL DE SANTA CRUZ, COM VISTA À AQUISIÇÃO DE UM RELÓGIO E DE UM SINO 

PARA A IGREJA DAQUELA LOCALIDADE: --------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 120/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 04 de agosto de 2015, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 120/PRESIDENTE/2015 ----------------------------------------------------------------------- 
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PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA A FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE 
SANTA CRUZ – IGREJA DO DOGUENO, DESTINADA A APOIAR A AQUISIÇÃO DE UM SINO E UM 
RELÓGIO -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

CONSIDERANDO:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Cruz – Igreja do Dogueno, solicitou, através de 

carta, que deu entrada em 28.JUL.2015, a atribuição de um subsídio, destinado a comparticipar a 
colocação de um sino e de um relógio computorizado na Igreja, cujo orçamento ascende a 
6.000,00€;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A importância do apoio à recuperação do património construído, designadamente de âmbito 
religioso;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Que nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, 
compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades de interesse 
municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. ------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €3.000,00 

(três mil euros), acrescidos de IVA, à Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Cruz – Igreja do 
Dogueno, destinado a comparticipar a aquisição do sino e do relógio para a referida igreja; ---------  

2.º - Que a transferência seja efetuada após a entrega dos competentes documentos de 
despesa;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, que a presente proposta seja aprovada em minuta.” --------------------------------------- 

Concluída a apreciação do assunto, o Senhor Presidente submeteu à votação a presente 
matéria, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado:-------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €3.000,00 (três mil euros), 
acrescidos de IVA, à Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Cruz – Igreja do Dogueno, 
destinado a comparticipar a aquisição do sino e do relógio para a referida igreja; ----------  

2.° - Que a transferência seja efetuada após a entrega dos competentes documentos 
de despesa;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.7. - PEDIDO DE SUBSÍDIO EXTRAORDINÁRIO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 

HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR, COM VISTA À 

REALIZAÇÃO DE OBRAS DE RECUPERAÇÃO NO QUARTEL DE BOMBEIROS: ------------------ 

O Senhor Presidente apresentou o ofício n.º 116/2015, exarado em 24 de julho de 2015, 
pela Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, cujo teor se 
transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Solicitação de subsídio extraordinário - obras no quartel -------------------------------------  
Em relação ao assunto supramencionado e no seguimento de reuniões anteriores entre 

elementos da direção desta Associação Humanitária e V. Exa, o Sr. Vice-presidente e o Sr. 
Vereador onde foram apresentadas “in loco”, i.e., nas instalações do quartel, as nossas 
necessidades, vimos pelo presente expor o seguinte: -------------------------------------------------------------  

- O quartel dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar foi construído entre 1984 e 1991 tendo 
sido inaugurado em Abril de 1991; -------------------------------------------------------------------------------------  

- Ao longo da sua existência não foi objeto de qualquer obra e reparação ou manutenção, com 
excepcão de uma pitura geral exterior em 2001 e pequenos arranjos pontuais pela J. Freguesia de 
Almodôvar em 2013; -------------------------------------------------------------------------------------------------------   

- Dado o seu estado de degradação foi lançada em 2013 uma candidatura ao PRODER - Acçao: 
Serviços Básicos para a População Rural — Designação: Recuperação do Quartel dos Bombeiros 
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de Almodôvar — no valor de 196.246,22€, que contemplou a reparação de toda a fachada 
exterior e no seu interior a reparação de todas as infiltrações e reparações de águas quentes e 
esgotos, bem como a substituição de painéis solares já irrecuperáveis; -------------------------------------  

- Para a consecução deste projecto contou-se com a prestimosa parceria da Câmara Municipal 
de Almodôvar, responsável pela contrapartida financeira do projecto e do valor de IVA; --------------  

- Na execução das obras foram-se avolumando os casos de canalizações de águas e esgotos 
com um estado de conservação lastimável, sem possibilidade de reparação (conforme dossier 
fotográfico em posse dos vossos serviços); ---------------------------------------------------------------------------  

- Nos melhoramentos a introduzir estava também contemplada a substituição do depósito de 
água quente (originalmente no andar de topo do edifício) por outro de maior capacidade e em 
local mais acessível (oficina mecânica); -------------------------------------------------------------------------------  

- Esta deslocalização levou à supressão das linhas de água deterioradas e à colocação de 
novas canalizações de águas frias e quentes de acordo com as novas normas para edifícios 
públicos; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A maior parte da intervenção já realizada no piso interior nos balneários/vestiários 
masculinos levou ao derrube de todas as instalações de duche existentes. Durante esta 
intervenção a placa do edifício cedeu por ter desaparecido o aterro original; -----------------------------  

- Associou-se a esta intervenção uma redistribuição de espaços de funcionamento permitindo 
uma maior racionalização dos mesmos e um incremento de funcionalidade do quartel e do 
conforto dos seus trabalhadores; ---------------------------------------------------------------------------------------  

- Exemplos práticos disto, e possibilidade de não existirem dormitórios ao nível do parque de 
viaturas, a juncão dos espaços administrativo e social e ainda a criação de sala de formação 
acessível a pessoas de mobilidade reduzida; ------------------------------------------------------------------------  

Conforme falado com V. Exa. e com o Sr. Vice-Presidente, estas alterações e beneficiações 
eram originalmente para serem apresentadas a candidatura aos programas operacionais do 
Portugal 2020. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No entanto, até este momento não foram abertas candidaturas e não são previstas datas 
para as mesmas. Por isso e... ---------------------------------------------------------------------------------------------  

- Dado que foi imprescindível realizar em continuidade algumas intervenções para manter o 
funcionamento do quartel (águas quentes e frias); ----------------------------------------------------------------  

- Dado que por motivos de inevitabilidade de manterem as mesmas firmas contratadas para 
execução da obra no âmbito do Proder; ------------------------------------------------------------------------------  

- Dado que este processo se arrasta desde Dezembro de 2014/Janeiro de 2015 e por motivos 
sobejamente conhecidos de V. Exa. e de todo o executivo, a situação financeira não nos permite 
fazer face às despesas já realizadas e às necessárias para a sua conclusão; -------------------------------  

- E dado ainda que não é economicamente suportável para as diferentes firmas contratadas 
continuar a aguardar o pagamento para além dos 6 meses já vencidos -------------------------------------  

Vimos, assim, pelo exposto apelar, mais uma vez, e no âmbito das responsabilidades da 
Câmara no âmbito da Protecção Civil e da continuidade da inexcedível colaboração e apoio por 
parte dessa Autarquia, solicitar que seja atribuído um subsídio extraordinário a AHBVA no total 
do valor em dívida às firmas a operar no quartel e que se destinam exclusivamente às obras já 
realizadas e a concluir para recuperar a operacionalidade do quartel, neste momento fortemente 
comprometida. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

As facturas em dívida são (valores com IVA incluído): --------------------------------------------------------  
- VALERTO VALENTE, Unipessoal, Lda …………………………………………………..…………………39.138,60€ 
- JASFEC ………………………………………………………………………………………………………………….38.942,50€ 
- JOSÉ VENÂNCIO……………………………………………………………………………………………………… 8.284,05€ 
Num total de …………………………………………………………………………………………………..………86.365,15€ 
Certos que este pedido de montante extremamente avultado é fulcral para a operacionalidade 

do Corpo de Bombeiros do concelho que tão amiúde tem sido chamado a intervir em todo o 
género de acidentes e incidentes, e deste modo continuar a servir a população de Almodôvar e 
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todos os que precisarem, irá encontrar na parte do executivo da CMA a melhor das respostas e 
estando toda a Direcção e Comando disponíveis para qualquer esclarecimento necessário. ----------  

Subscrevo-me, em nome de toda a Direcção, Comando e Corpo de Bombeiros.”--------------------- 

Analisada a matéria em preço, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio, no montante de €86.365,15 (oitenta e seis 

mil trezentos e sessenta e cinco euros e quinze cêntimos), a transferir para a Associação 
Humanitária de Bombeiros voluntários de Almodôvar, destinado a apoiar 
exclusivamente as obras para recuperação da operacionalidade do quartel desta 
corporação;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que o pagamento se efetue mediante apresentação de documentos 
comprovativos da despesa;-------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.8. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, COM VISTA À REALIZAÇÃO DE UMA COLOR 

RUN SOLIDÁRIA PARA APOIO AO JOVEM LEANDRO MOREIRA, FORMULADO PELA 

ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE DESPORTIVA ROSAIRENSE: --------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 128/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 04 de agosto de 2015, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 128/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA A ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE 

ROSAIRENSE, DESTINADA A APOIAR UMA COLOR RUN SOLIDÁRIA, CUJOS FUNDOS 
REVERTERÃO A FAVOR DE LEANDRO MOREIRA -------------------------------------------------------------------  

Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Associação Juventude Rosairense, solicitou, através de carta, que deu entrada em 

20.JUL.2015, a atribuição de um subsídio; ---------------------------------------------------------------------------  
- Que esta Associação, no âmbito das suas festas de Verão, organizou uma Color Run solidária 

para angariação de fundos, com o objetivo de ajudar o Sr. Leandro Moreira, colaborador desta 
autarquia; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €239,60 

(duzentos e trinta nove euros e sessenta cêntimos), destinado a comparticipar as despesas 
inerentes à aquisição das tintas em pó e das pistolas de tinta para a Color Run Solidária;  ------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 12384; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, que a presente proposta seja aprovada em minuta. -----------------------------------------  

Concluída a apreciação do assunto, o Senhor Presidente submeteu à votação a presente 
matéria, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado:-------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €239,60 (duzentos e trinta 
nove euros e sessenta cêntimos), destinado a comparticipar as despesas inerentes à 
aquisição das tintas em pó e das pistolas de tinta para a Color Run Solidária;  
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2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 12384; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.9. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO E LOGÍSTICO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 

JUVENTUDE DESPORTIVA ROSAIRENSE, COM VISTA A APOIAR A REALIZAÇÃO DO 2.º 

ANIVERSÁRIO DO GRUPO CORAL “OS AMIGOS DO ROSÁRIO”: ---------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 126/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 04 de agosto de 2015, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 126/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA A ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE 

DESPORTIVA ROSAIRENSE, DESTINADA A APOIAR O 2.º ANIVERSÁRIO DO GRUPO CORAL “OS 
AMIGOS” DO ROSÁRIO ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Associação Juventude Desportiva Rosairense solicitou, através de carta, que deu entrada 

em 09.jul.2015, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar o 2.º aniversário do Grupo Coral 
“Os Amigos” do Rosário, agendado para o dia 08 de agosto; ---------------------------------------------------  

- O lucro obtido na festa reverterá para a criação da Associação Cultural de Cante Alentejano 
“Os Amigos” do Rosário;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O convívio em torno do Cante Alentejano é pretexto para os mais variados encontros, em 
vários pontos do País, por parte daqueles que gostam e têm tradição nesta arte; -----------------------  

- Estes encontros em torno desta arte que tanto nos orgulha, viabilizam a economia local e 
permitem que o nosso concelho seja visitado por pessoas oriundas de outros concelhos e regiões; 

- A preservação do Cante Alentejano garante um ponto de referência que importa promover;  
- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 

à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, 
de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. ---------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Associação Juventude Desportiva Rosairense, 
destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização do 2.º aniversário do Grupo “Os 
Amigos” do Rosário; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação serão 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 12400; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, que a presente proposta seja aprovada em minuta.   

Concluída a apreciação do assunto, o Senhor Presidente submeteu à votação a presente 
matéria, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado:-------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 
cinquenta euros), a transferir para a Associação Juventude Desportiva Rosairense, 
destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização do 2.º aniversário do 
Grupo “Os Amigos” do Rosário”; --------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação serão 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 12400; ---------------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.10. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO E LOGÍSTICO FORMULADO PELO MOTO CLUBE 

DE ALMODÔVAR COM VISTA À REALIZAÇÃO DO 12.º ENCONTRO DE CICLOMOTORES 

ANTIGOS NA VILA DE ALMODÔVAR, A DECORRER NO PRÓXIMO DIA 6 DE SETEMBRO: ------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 127/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 04.AGO.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 127/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------   
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA O MOTO CLUBE DE ALMODÔVAR, 

DESTINADA A APOIAR O 12.º ENCONTRO DE CICLOMOTORES ANTIGOS NA VILA DE 
ALMODÔVAR -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Moto Clube de Almodôvar, solicitou, através de carta, que deu entrada em 22.JUL.2015, 

a atribuição de um subsídio destinado a apoiar o 12.º encontro de Ciclomotores Antigos na Vila 
de Almodôvar, que se realizará no próximo dia 6 de setembro; ------------------------------------------------  

Que as Associações enquanto forma organizada de participação de cidadãos na vida pública, 
constituem um elemento de importância significativa no processo de desenvolvimento sustentado do 
concelho de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os meritórios resultados obtidos, que têm contribuído para a assunção de um proeminente papel na 
sua projeção e na participação do desenvolvimento do Concelho; -----------------------------------------------------  

Que nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €1.618,68 

(mil, seiscentos e dezoito euros e sessenta e oito cêntimos), destinado a comparticipar as 
despesas inerentes à realização do 12.º encontro de Ciclomotores Antigos na Vila de Almodôvar, 
que se realizará no próximo dia 6 de setembro; --------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 12401; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que o executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta em minuta.---------------------------------------- 

Concluída a apreciação do assunto, o Senhor Presidente submeteu à votação a presente 
matéria, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado:-------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €1.618,68 (mil, seiscentos 
e dezoito euros e sessenta e oito cêntimos), destinado a comparticipar as despesas 
inerentes à realização do 12.º encontro de Ciclomotores Antigos na Vila de Almodôvar, 
que se realizará no próximo dia 6 de setembro; ------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 12401; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.11. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 

JUVENTUDE DESPORTIVA ROSAIRENSE, COM VISTA A APOIAR AS “FESTAS DE VERÃO”; 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 122/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 04.AGO.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 122/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------   
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA A ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE 

DESPORTIVA ROSAIRENSE, DESTINADA A APOIAR AS FESTAS DE VERÃO----------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Associação Juventude Desportiva Rosairense, solicitou, através de carta, que deu entrada 

em 20.JUL.2015, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar as festas de verão, que se 
realizaram nos dias 30 e 31 de julho e 1 e 2 de agosto; -----------------------------------------------------------  

- Esta Associação tem cooperado na dinamização da vida sociocultural e recreativa da 
população daquela localidade, em especial com a realização deste evento, que anualmente 
realizam no Verão, tornando-se nestes dias o ponto de encontro entre os nossos imigrantes, que 
nesta época aqui se encontram, e a população residente; -------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de Verão, que a Associação Juventude Desportiva Rosairense, promoveu na data 
acima referida; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 12388; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, que a presente proposta seja aprovada em minuta. -----------------------------------------  

Concluída a apreciação do assunto, o Senhor Presidente submeteu à votação a presente 
matéria, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado:-------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 
cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de Verão, que a Associação Juventude Desportiva Rosairense, 
promoveu na data acima referida; ------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 12388; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.12. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 

CULTURAL E DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-NOVA, COM VISTA A APOIAR AS 

TRADICIONAIS “FESTAS DE SANTA CLARA-A-NOVA”: ---------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 124/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 04.AGO.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 124 /PRESIDENTE/2015 -------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE 

SANTA CLARA-A-NOVA, DESTINADA A APOIAR AS FESTAS DE VERÃO --------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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- A Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova solicitou, através de carta, que 
deu entrada em 14.JUL.2015, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar as festas de verão, 
que se terão lugar nos próximos dias 7, 8, 9 e 12 de agosto; ----------------------------------------------------  

- Esta Associação tem contribuído para a dinamização da vida sociocultural e recreativa da 
população da Freguesia, em especial com a preconização deste evento, que anualmente se realiza 
no Verão, e está enraizado na tradição desta povoação; --------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de Verão, que a Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova irá 
promover na data supra citada; -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 12387; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, que a presente proposta seja aprovada em minuta. -----------------------------------------  

Concluída a apreciação do assunto, o Senhor Presidente submeteu à votação a presente 
matéria, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado:-------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 
cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de Verão, que a Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova 
irá promover na data supra citada; -----------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 12387; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.13. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO “GRUPO 

AMIGO DE GOMES AIRES”, COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE 

VERÃO”: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 123/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 04.AGO.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 123/PRESIDENTE/2015 --------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA A ASSOCIAÇÃO “GRUPO AMIGO DE 

GOMES AIRES”, DESTINADA A APOIAR AS FESTAS DE VERÃO -------------------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Associação “Grupo Amigo de Gomes Aires”, solicitou, através de carta, que deu entrada 

em 09.JUL.2015, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar as festas de verão, que se 
realizaram nos dias 24, 25 e 26 de julho; -----------------------------------------------------------------------------  

- Esta Associação tem contribuído para a dinamização da vida sociocultural e recreativa da 
população daquela localidade, em especial com a realização deste evento, que anualmente 
realizam no Verão; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. -------------------  
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PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de Verão, que a Associação “Grupo Amigo de Gomes Aires” promoveu na data 
acima referida; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 12386; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, que a presente proposta seja aprovada em minuta. -----------------------------------------  

Concluída a apreciação do assunto, o Senhor Presidente submeteu à votação a presente 
matéria, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado:-------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 
cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de Verão, que a Associação “Grupo Amigo de Gomes Aires” promoveu 
na data acima referida; --------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 12386; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.14. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO “GRUPO RECREATIVO 

DO DOGUENO”, COM VISTA A APOIAR AS “FESTAS DE VERÃO”: --------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 125/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 04.AGO.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 125/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA O GRUPO RECREATIVO DO DOGUENO, 

DESTINADA A APOIAR A SUA FESTA ANUAL ------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Grupo Recreativo do Dogueno solicitou, através de carta, que deu entrada em 

10.JUL.2015, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar a realização da sua festa anual, que 
terá lugar nos próximos dias 28 e 29 de agosto de 2015; --------------------------------------------------------  

- Este Grupo Recreativo tem contribuído para a dinamização da vida sociocultural e recreativa 
da respetiva população do Dogueno e das localidades adjacentes, em especial com a 
preconização deste evento, que anualmente realiza; -------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, 
de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. ---------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
festa anual, que o Grupo Recreativo do Dogueno, vai promover na data supra citada; -----------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 12389; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a presente proposta em minuta.  -------------------------------------------------------------------  
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Concluída a apreciação do assunto, o Senhor Presidente submeteu à votação a presente 
matéria, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado:-------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 
cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da festa 
anual, que o Grupo Recreativo do Dogueno, vai promover na data supra citada; ------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 12389; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

2.1 – PROJETO QUE SERVIRÁ DE BASE À REALIZAÇÃO DA EMPREITADA DE 

REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ENTRADA SUL DA VILA DE ALMODÔVAR: ------------------- 

O Senhor Presidente apresentou o Projeto de Arquitetura e Especialidades que 
servirá de base à realização da empreitada de “Requalificação Urbanística da Entrada 
Sul da Vila de Almodôvar”, bem como a estimativa orçamental que ascende a 
€913.000,00 (novecentos e treze mil euros); ---------------------------------------------------------- 

Disse, ainda, que o processo foi analisado pelos serviços técnicos e está completo e 
em condições de ser objeto de processo concursal de empreitada de obras públicas. ---- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que o projeto que está a ser apreciado, 
como o Senhor Presidente referiu, tem as peças desenhadas, refere que tem também os 
pareceres das entidades e é um projeto cuja dimensão impõe um grau de dificuldade na 
sua apreciação objetiva, nomeadamente no que concerne ao tempo disponível numa 
reunião de Câmara. 

  Tinha sugerido que neste projeto ou noutros elaborados por equipas exteriores e 
comportando várias fases, seria útil, nessas várias fases, ser presente à Câmara para 
apreciações intermédias que se revelariam bastante uteis na qualidade do projeto, com 
um maior grau de participação e um maior conforto na aprovação final.---------------------- 

Vai votar favoravelmente deixando aqui esta nota, certo que seria útil que fosse 
adotada esta metodologia.--------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: ----------------- 
 1º - Aprovar o projeto de Arquitetura e Especialidades que servirá de base à 

execução da Empreitada de “Requalificação Urbanística da Entrada Sul da Vila de 
Almodôvar”; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a estimativa orçamental para a execução do projeto em referência, 
cujo valor ascende a €913.000,00 (novecentos e treze mil euros); ------------------------------ 

3.º - Aprovar a abertura do Procedimento – Concurso Público, para execução das 
obras por Empreitada; -------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 

JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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3.1. – PROPOSTA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS DEVIDAS PELO ACESSO 

ÀS PISCINAS MUNICIPAIS, POR CONTRAPARTIDA DA ENTREGA DE GÉNEROS 

ALIMENTÍCIOS, NO ÂMBITO DA COMEMORAÇÃO DO DIA INTERNACIONAL DA 

SOLIDARIEDADE: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu a análise a Proposta n.º 121/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 4.AGO.2014, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 121/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------  
COMEMORAÇÃO DO DIA INTERNACIONAL DA SOLIDARIEDADE ------------------------------------------------  
CONSIDERANDO:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Declaração do Milénio das Nações Unidas, em que a solidariedade foi reconhecida como um 

dos valores fundamentais para as relações internacionais no século XXI, enquanto adesão 
espontânea à causa dos outros, numa ação generosa e bem-intencionada, assim como a 
liberdade, igualdade, tolerância, respeito pela natureza e responsabilidade comum; -------------------  

Que a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) promove e fortalece os 
ideais de solidariedade entre as nações, povos e indivíduos, pelo que é celebrado desde 31 de 
agosto de 2000, o dia internacional da solidariedade e a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem que impulsiona o direito à saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao 
vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda aos serviços sociais necessários; --------------  

O protocolo de colaboração com o Grupo socio-caritativo da Paróquia de Almodôvar, que visa 
dar um novo sentido à solidariedade associada às preocupações ambientais, sensibilizar para a 
reciclagem do papel, dando um novo significado à palavra reutilizar e transformando papel em 
alimentos para quem mais precisa; ------------------------------------------------------------------------------------  

A renovação do compromisso com a solidariedade humana e com a ação coletiva para 
construir uma sociedade melhor para todos, que implica a mobilização de esforços para oferecer 
respostas aos mais diversos problemas sociais; ---------------------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre o apoio a atividades de natureza social, cultura, desportiva, 
recreativa ou outra de interesse para o município, incluindo aquelas que contribuam para a 
promoção da saúde e prevenção das doenças. ---------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do pagamento de entrada nas piscinas 

municipais no dia 31 agosto 2015, mediante a entrega de um bem alimentar, para Comemoração do 
Dia Internacional da Solidariedade; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que os bens angariados revertam a favor do Banco Alimentar de Almodôvar;  ------------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

atual redação, que a presente proposta seja aprovada em minuta.------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a isenção do pagamento relativo ao ingresso nas Piscinas Municipais nos 

dia 31 agosto 2015, mediante a entrega de um bem alimentar, tendo em vista a 
Comemoração do Dia Internacional da Solidariedade; ------------------------------------------------------ 

2.º - Que os bens angariados revertam para o Banco Alimentar de Almodôvar; ---------------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.2. – NORMAS DISCIPLINADORAS QUE ENQUADRAM A ORGANIZAÇÃO E O 

FUNCIONAMENTO DO II FESTIVAL DA JUVENTUDE – “SUMMEREND 2015”: ---------------- 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação as normas que enquadram a organização e o 
funcionamento do II Festival da Juventude – “Summer End 2015”, que irá realizar-se em 
Almodôvar, no recinto do Complexo Desportivo, nos próximos dias 11 e 12 de setembro. ------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:--------------------------------------- 
1.º - Aprovar as normas que enquadram a organização e o funcionamento do evento em 

análise, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------- 
“Normas Disciplinadoras do II Festival da Juventude – “SummerEnd 2015”------------------------- 
Artigo 1.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Objeto-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O presente documento estabelece as normas que enquadram a organização e o 

funcionamento do II Festival da Juventude – “SummerEnd 2015”, em Almodôvar, promovido pela 
Câmara Municipal de Almodôvar, e que terá lugar nos dias 11 e 12 de setembro de 2015.----------- 

Artigo 2.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Localização-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O II Festival da Juventude – “SummerEnd 2015” realiza-se no recinto do Complexo Desportivo 

Municipal, em Almodôvar.----------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 3.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Objetivos----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O II Festival da Juventude – “SummerEnd 2015” tem como principais objetivos promover o 

concelho, envolvendo, em especial, a juventude almodovarense, assumindo-se ainda como o 
corolário de um projeto global e de continuidade que se pretende desenvolver em Almodôvar, que 
visa potenciar a interação entre os jovens, em especial os do nosso concelho, num ambiente de 
convívio salutar, sem esquecer o aprofundamento de valores como a cidadania, cultura, e 
responsabilidade de comportamentos.------------------------------------------------------------------------------ 

Artigo 4.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Organização-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A organização do II Festival da Juventude – “SummerEnd 2015” é da responsabilidade 

do Município de Almodôvar.--------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Tendo em vista o acompanhamento dos participantes e do público em geral, estará em 

funcionamento durante o horário de funcionamento do evento um serviço de apoio, doravante 
designado “Secretariado”.----------------------------------------------------------------------------------------------  

Artigo 5.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Horário de Funcionamento ---------------------------------------------------------------------------------------- 
O II Festival da Juventude – “SummerEnd 2015” terá o seguinte horário de funcionamento:---- 

 
Abertura do Recinto ao 

público em geral 
Encerramento do Recinto 

ao público 

Dia 11 de setembro 09:00 05:00 

Dia 12 de setembro 09:00 05:00 

Artigo 6.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Acampamento---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O recinto disporá de um local reservado a campismo, com capacidade para 100 

tendas/300 pessoas.------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Os utentes que pretendam acampar, deverão respeitar o seguinte horário:------------------- 
a) Entrada: a partir das 09:00 do dia 11 de setembro--------------------------------------------------- 
b) Saída: até às 09:00 do dia 13 de setembro-------------------------------------------------------------- 
3. No caso de utentes com idade até 16 anos, inclusive, estes deverão apresentar a 

Autorização, constante do Anexo I às presentes normas disciplinadoras, devidamente preenchida 
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pelo titular do poder parental, impendendo sobre este último diligenciar, por si ou por interposta 
pessoa, pelo cumprimento da hora de saída do recinto.--------------------------------------------------------- 

Artigo 7.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Ingressos----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O ingresso no recinto do Festival será efetuado através da apresentação de uma pulseira 

alusiva ao evento.---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. As pulseiras poderão ser adquiridas no Posto de Turismo e na Bilheteira à entrada do 

recinto, mediante o pagamento dos seguintes preços:---------------------------------------------------------- 

 Ingresso Diário Ingresso Geral 

Dia 11 de setembro 5,00 € 

8,00 € 
Dia 12 de setembro 5,00 € 

Artigo 8.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Vales de Desconto----------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O Município de Almodôvar reserva-se o direito de emitir Vales de Desconto, alusivos ao II 

Festival da Juventude – “SummerEnd 2015”, no valor de 1,00 €, a título excecional e 
promocional, os quais serão devidamente identificados.-------------------------------------------------------- 

2. Caso o adquirente seja portador de um Vale de Desconto válido, deverá entregar o 
mesmo aquando da aquisição do ingresso.------------------------------------------------------------------------- 

3. Os Vales de Desconto são apenas válidos para a aquisição do Ingresso Geral.---------------- 
4. Só poderá ser utilizado um Vale de Desconto por cada Ingresso Geral.-------------------------- 
5. Não serão aceites cópias de Vales de Desconto.------------------------------------------------------- 
Artigo 9.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Exploração dos Bares------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. A localização dos “Bares” será definida pela organização do Festival.--------------------------- 
2. Irão funcionar quatro “Bares” no Festival, cuja exploração, que deverá cumprir com 

todas as normas legais e regulamentares aplicáveis ao seu funcionamento, ficará sob a 
responsabilidade dos empresários do concelho que exerçam uma atividade permanente e 
contínua no ramo de atividade classificado na Subclasse n.º 56302 – Bares, no âmbito da 
Classificação Portuguesa de Atividades Económicas, Revisão 3, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 
381/2007, de 14 de novembro.---------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Os empresários serão convidados a explorar os “Bares” por meio de Carta-Convite, e em 
caso de aceitação de todas condições constantes do mesmo, deverão proceder ao pagamento do 
montante de 160,00 €, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, até ao dia 04 de setembro de 2015. 

4. Caso não exista interesse por parte de um ou mais empresários que exerçam a sua 
atividade no concelho neste ramo de atividade, o Município de Almodôvar reserva-se o direito de 
enviar uma Carta-Convite a empresários que exerçam a sua atividade fora do concelho, desde que 
estes preencham as condições supra descritas.-------------------------------------------------------------------- 

Artigo 10.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Comunicação Social--------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Os representantes dos órgãos de comunicação social terão livre acesso à Feira, desde 

que devidamente credenciados.--------------------------------------------------------------------------------------- 
2. Será disponibilizado um espaço para os órgãos de comunicação social falada (rádio), 

dado necessitarem estes de condições específicas para a execução do seu trabalho.------------------- 
Artigo 11.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Segurança--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A segurança geral do evento estará a cargo de uma Organização Profissional de 

Segurança.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 
ATA N.º 17/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 05.AGO.2015 

 

 653 

2. A organização e a empresa de segurança contratada não aceitam nem aceitarão 
qualquer responsabilidade por perdas ou danos em “Bares” (designadamente produtos expostos, 
materiais e mercadorias), tendas ou bens pessoais.-------------------------------------------------------------- 

Artigo 12.º-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Disposições Finais----------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Cada uma das entidades participantes deverá providenciar o seu seguro, não se 

responsabilizando a organização por possíveis danos ou prejuízos que possam ser causados por 
terceiros.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Não serão permitidas, no recinto do Festival, iniciativas de caráter político-partidário.----- 
3. A desistência por parte de qualquer participante deve obrigatoriamente ser comunicada, 

até 48 horas antes do início do Festival.----------------------------------------------------------------------------- 
4. Desde que seja aceite pela organização, o participante fica obrigado ao cumprimento de 

todas as normas do presente documento.-------------------------------------------------------------------------- 
5. Qualquer reclamação deve ser apresentada por escrito no prazo máximo de 24 horas 

após a deteção do facto que a origina. Decorrido este prazo, a organização declina a respetiva e 
eventual responsabilidade.----------------------------------------------------------------------------------------------  

6. As questões não previstas nestas normas disciplinadoras são decididas pela organização 
de acordo com os critérios de benefício do evento e de proteção da sua identidade.-------------------- 

Anexo I------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
________________________________________________ (nome completo do titular do 

poder parental), residente em ______________________________________________-
____________, portador do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão n.º 
_____________________ emitido em ____/_____/_____ e válido até ____/_____/_____, na 
qualidade de _______________ ____________________ (relação de parentesco com o menor), 
titular do poder parental, declaro que autorizo o menor 
_____________________________________________ (nome completo do menor), nascido a 
____/_____/_____, em __________________________, portador do Bilhete de 
Identidade/Cartão do Cidadão n.º ________________, emitido em ____/_____/_____ e válido 
até ____/_____/_____, a participar no Acampamento que terá lugar nos dias 11 e 12 de 
setembro de 2015, no Complexo Desportivo de Almodôvar, no âmbito do Festival “SummerEnd 
2015”, cuja organização é da responsabilidade do Município de Almodôvar.----------------------------- 

Para os devidos efeitos legais, declaro que assumo a responsabilidade por todos os atos 
praticados por _________________________________________, (nome completo do menor). 

Mais declaro que tomei conhecimento que as Normas Disciplinadoras do II Festival da 
Juventude – “SummerEnd 2015” estarão disponíveis para consulta na página eletrónica do 
Município de Almodôvar, e de que o acampamento deve ser levantado até às 09:00 do dia 13 de 
setembro de 2015.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Contactos: __________________  
 (Local e data) ________________________, aos _____ de _____________________ de 2015 
Assinatura: __________________________________________” -------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.3. – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 

REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 

MAIS DESFAVORECIDOS: ----------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente o seguinte processo de candidatura requerido por:------------------------------------ 
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- Rosália Maria Palma Jesus, residente no imóvel, sito em Felizes, Freguesia de São 
Barnabé, Concelho de Almodôvar, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual, refere, 
designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à remoção da cobertura existente e 
colocação de nova cobertura. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €2.914,00. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.093,88 (dois mil, noventa e três euros e oitenta e 
oito cêntimos). ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das obras 

no imóvel supra identificado. --------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e dos despachos de delegação e de 
subdelegação de competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência 
deu-se conhecimento, designadamente, do seguinte: ---------------------------------------------- 

O Senhor Presidente fez saber quais os processos de obras que foram objeto de 
despacho de deferimento, nos termos e com os fundamentos constantes das 
informações técnicas e pareceres dos serviços, no período que decorreu entre a data da 
realização da anterior reunião e a presente, que a seguir se discriminam: -------------------- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Ouricasulo Unipessoal Ld.ª Proc.º n.º 61/2012 Alterações durante execução da obra 

Maria Teresa Tomé Guerreiro Ramos 
e Outros 

Proc.º n.º 63/2014 Alterações  

Somincor, S.A. Proc.º n.º 19/2015 Vala para passagem de infraestruturas 

O Senhor Presidente deu igualmente conhecimento das seguintes declarações de 
comunicações prévias apresentadas pelos Munícipes: ---------------------------------------------- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 
DATA DA TOMADA 

CONHECIMENTO 

Klaus Joachim Eber Proc.º n.º 20/2015 Obras construção piscina 20/07/2015 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Apoio à Presidência – Adjunta do Senhor Presidente, pelo Gabinete 
Jurídico e de Auditoria, pelo Senhor Vereador Ricardo Colaço e pelas seguintes Unidades 
Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.--------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------- 
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Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezanove horas e quarenta e cinco minutos.----------------------- 

 
Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

 
E eu, Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 

Financeira, em regime de substituição, a redigi e subscrevo. -------------------------------------- 
 

 

 


